
 

 
1 

Edital de Concurso Público n° 074/2024 

CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024 
EDITAL Nº 074/2024 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE RENASCENÇA, ESTADO DO PARANÁ, IDALIR JOÃO 

ZANELLA, no uso de suas atribuições legais; 

Considerando o Edital nº 036/2024, de Abertura do Concurso Público de Renascença – PR, 
e sua retificação pelo Edital nº 040/2024; 

Considerando o Edital nº 070/2024 com o gabarito provisório; 

TORNA PÚBLICO as repostas aos recursos contra o gabarito provisório da prova objetiva, 
conforme estabelecido no Edital de Abertura nº 036/2024 para o Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Renascença – PR, para os candidatos de acordo com anexo deste Edital.  
 

 
Renascença, Paraná, 25 de abril de 2024. 

 
 
 
 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeitura Municipal de Renascença – PR 
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ANEXO – RESPOSTAS AOS RECURSOS CONTRA O GABARITO PROVISÓRIO 

Inscrição Cargo 
Questão/ 

Alternativa 
Justificativa Resposta Status 

000064 NUTRICIONISTA 22-N 

A questão pede qual é a alternativa incorreta e segundo o gabarito seria a 
alternativa B.Porém, de acordo com o Procotocolo Clínico e Diretriz 
Terapêutica do Ministério da saúde (em anexo - página 44) diz: \"Tome os 
comprimidos, com ajuda de água ou suco de frutas, de preferência 1h antes 
ou 2h após as refeições para um melhor efeito do medicamento. Entretanto, 
se não é bem tolerado, para diminuir os sintomas desagradáveis que possam 
ocorrer, também poderá ser tomado junto às refeições\", portanto a 
alternativa B também estaria certa.Sendo assim, pede-se a anulação da 
questão  
  
Brasil, Ministério da Saúde (MS). Protocolos Clínicos de Diretrizes 
Terapeuticas. Volume 3. Brasília: MS; 2014 

 
De acordo com o referido protocolo, para um melhor 
efeito do medicamento, deve-se tomar o comprimido 
com ajuda de água ou suco de frutas, de preferência 1 h 
antes ou 2 h após as refeições. 

 

INDEFERIDO 

000173 NUTRICIONISTA 49-D 

A referida questão consta no gabarito preliminar como sendo a 
resposta correta a  alternativa A. Porém como está explicito nas DRIs, OMS, e 
Diretriz da Sociedade de Hipertenção Arterial, afirmam que a recomendação 
de sódio é de 2g/dia ou seja 2000mg, (com isso sendo a resposta correta a 
alternativa D). 
Em outro concurso onde participei no municipio de Pato Branco aplicado no 
dia 07/04/2024, aplicado pelo mesma empresa, tem uma questão a número 
21 das especificas se referindo ao mesmo micronutrientes, e nesse gabarito 
dessa outra cidade as respostas divergem, sendo a mesma questão aplicada 
pela mesma empresa, porém com respostas divergentes, com isso peço que o 
gabarito da questão da prova aplicada no municipio de Renascença seja 
corrigido.   

A questão faz referência ao valor de sódio de adição aos 
alimentos, que corresponde a 1200 mg de sódio, 
conforme documento da Sociedade Brasileira de 
Alimentação e Nutrição - SBAN, "Sal e sódio no contexto 
alimentar contemporâneo", ítem 8, referente ao "Cálculo 
da quantidade diária de sódio consumida", pg 19. 

INDEFERIDO 

000161 NUTRICIONISTA 24-C 

Solicito o cancelamento da questão, pois tem duas respostas certas.  
Pois a Ortorexia ainda não foi reconhecido oficialmente como um transtorno 
alimentar pelo DSM 5 (o manual de diagnóstico de transtornos mentais feito 
pela Associação Americana de Psiquiatria – APA). 
Inclusive, esse quadro também na?o se encontra definido no manual de 
diagno?sticos de Transtornos Alimentares da APA, nem no manual de 
diagno?sticos da Organização Mundial da Saúde, o CID-10 (Classificação 
Internacional de Doenças). 
Ortorexia é uma fixação patológica em alimentos saudáveis, que foi 
adequadamente descrita como “uma doença disfarçada de virtude”; pois o 
que começa como uma tentativa de alcançar a saúde ideal por meio de uma 
fixação à alimentação saudável. Então a ortorexia é um disturbio e não um 
transtorno alimentar.  
Referência: 
Organização mundial da Saúde. CID - 10. Classificação estatística Internacional 
de doenças e problemas relacionados á saúde.  

 
A alternativa correta é a B, pois distimia não está 
relacionada a alimentação e, apesar da ortorexia ainda 
não estar classificada nos manuais citados, já é discutida 
pela comunidade científica como um transtorno 
alimentar, e ainda, citada na pg 79 da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição. 

 

INDEFERIDO 

000161 NUTRICIONISTA 49-A 
A resposta da questão está errada, porque segundo a Organização Mundial 
da saúde a quantidade de sódio recomendado por dia é de 2000 mg e não 
1200 mg.  
Solicito a mudança de resposta de A para D. 

A questão faz referência ao valor de sódio de adição aos 
alimentos, que corresponde a 1200 mg de sódio, 
conforme documento da Sociedade Brasileira de 
Alimentação e Nutrição - SBAN, "Sal e sódio no contexto 

INDEFERIDO 
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Para adultos, a OMS recomenda menos de 2.000 mg/dia de sódio 
(equivalente a menos de 5 g/dia de sal (pouco menos de uma colher de chá). 
Referência: 
Portal de dados de doenças não transmissíveis. Genebra: Organização 
Mundial da Saúde; 2022 ( https://ncdportal.org/ ) 

alimentar contemporâneo", ítem 8, referente ao "Cálculo 
da quantidade diária de sódio consumida", pg 19. 

000028 NUTRICIONISTA 49-D 

O gabarito preliminar traz como alternativa correta a letra A. Entretanto, não 
merece prosperar. A questão traz em seu texto: \"cuja orientação baseada 
nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde que estabelece o limite 
máximo aceitável por indivíduo para a ingestão diária de sódio. Marque a 
alternativa que corresponde ao valor de sódio de adição aos alimentos, por 
indivíduo, por dia recomendado\". Entretanto, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomenda que a ingestão de sódio seja inferior a 2 gramas por 
dia (g/dia). No mesmo sentindo, a OPAS (Organização Pan-Americana da 
Saúde) tambem estabelece um consumo de até 2 gramas de SÓDIO por dia. 
Ainda, a DRI - Dietary reference intakes tem variabiabilidade de 0,12 a 1,5g de 
sodio por dia, dependendo do estágio de vida do individuo.   
Em processo seletivo semelhante, em 2024, na cidade de Pato Branco -PR, em 
questão semelhante, a mesma banca UNIOESTE, considerou como alterativa 
corrreta, a ingesta de até 2g de sódio por dia.Logo, a alternativa trazida como 
correta não merece prosperar, devendo ser alterada para a letra D.  
  
Referências: https://www.scielo.br/j/rn/a/YPLSxWFtJFR8bbGvBgGzdcM/?for
mat=pdf&lang=pt 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/policy_brief_sodio_alimentos_p
rocessados.pdf 
  

A questão faz referência ao valor de sódio de adição aos 
alimentos, que corresponde a 1200 mg de sódio, 
conforme documento da Sociedade Brasileira de 
Alimentação e Nutrição - SBAN, "Sal e sódio no contexto 
alimentar contemporâneo", ítem 8, referente ao "Cálculo 
da quantidade diária de sódio consumida", pg 19. 

INDEFERIDO 

000226 PROCURADOR 12-B 

Inicialmente, extrai-se da Constituição Federla de 1988 que: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
(...) 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 
Assim, tem-se que, de fato, as assertivas I e IV estão de acordo com o 
ordenamento pátrio. No entanto, o enunciado da questão requer as 
assertivas que excepcionam o texto legal (o termo \"EXCETO\" está destacado 
ao final do enunciado). Assim, a questão merece ser ANULADA frente à 
inexistência de alternativa que contemple as assertivas II e III. 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000222 PROCURADOR 30-N O enunciado da questão apresenta erro material pois se refere ao art. 39 da  INDEFERIDO 
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Emenda Constitucional 19/98 que, entretanto, não existe. A referida LC, 
embora conste devidamente no edital, possuí apenas 34 artigos.  

Mantém-se a questão, pois o conteúdo exigido na 
questão tratava da EC/19, devendo o candidato fazer a 
análise das alternativas frene o enunciado exposto.  

 

000222 PROCURADOR 20-C 

Conforme o gabarito da banca a alternativa \"II - terrenos da marinha e seus 
acrescidos\" não seriam considerados bens da União. Entretanto, o inciso VII 
do art. 20, da Constituição da República prevê o contrário: \"Art. 20. São bens 
da União: (...) VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;\". 
Portanto, solicita-se que a referida alternativa seja acrescida dentre as opções 
corretas.  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000212 PROCURADOR 68-C 

Prezada banca examinadora, o gabarito provisório da questão 68 econtra-se 
equivocado, devendo ser alterado da alternativa B, para a correta alternativa 
C.  
O enunciado pedia, de acordo com o artigo 65 da LC 113/2005 no tribunal de 
contas (Lei orgânica do tribunal de contas do Paraná), as hipóteses de 
recurso, e a banca considerou equivocadamente como gabarito provisório a 
alternativa B.  
Alternativa B - I - Recurso de revista, II - Recurso de Revisão, III - Recurso 
ordinário, IV - Embargos de declaração, V - Embargos de execução.  
Entretanto, em simples leitura do artigo 65 da referida lei, percebe-se o erro.  
\"Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: I – Recurso de Revista; II – 
Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação.\" 
Não há entre as possibilidades, o recurso ordinário, de forma que a 
alternativa que reproduz perfeitamente as hipóteses dos recursos é a 
alternativa C. 
Alternativa C -  I – Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de 
Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
Devendo, portanto, ser alterado o gabarito para alternativa C.  

 
 
 
 
 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alterantiva C. Vejmaos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 
 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000212 PROCURADOR 22-B 

  
Prezada banca examinadora, em atenção a legalidade e após minuciosa 
análise e pesquisa, o candidato pugna pela RETIFICAÇÃO do gabarito 
provisório da questão número 22, da alternativa \"A\" equivocadamente 
apontada como correta, para alternativa \"B\" verdadeiramente correta. Pelo 
que passa a expor:  
Em suma, a questão exigia conhecimento da competência privativa legislativa 
da união, não há dúvidas da correção entre os itens II, III e IV,  pois estão em 
conformidade com o artigo 22. Entretanto, a alternativa dada como correta 
equivocadamente deixa de incluir o item I, e está correto, vejamos.  
[...] Compete privativamente a união legislar sobre [...] 
item I - Expulsão de estrangeiros julgados por crime no país.  
O item I, deve integrar as assertivas corretas,  afinal:  
Dispõe o artigo 22, XV [...] Compete privativamente a união, legislar sobre [...] 
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros.  
Ademais e conjugadamente; 
Insta consignar que a União já exerceu essa competência legislativa privativa 
e criou a lei de migração (lei federal no uso dessa competência)  onde dispõe 
que entre outros, a expulsão pode ser determinada contra estrangeiro que 

 
Questão alterada para alternativa B. Pois o Item I, 
também está correto  
I - Expulsão de estrangeiros julgados por crimes no país. 
Altera-se o gabarito para B 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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tenha sido condenado por crime no Brasil. (Artigo 54, parágrafo 1º, inciso II 
lei 13.445/17.) 
Artigo 54 (...) § 1º Poderá dar causa à expulsão a condenação com sentença 
transitada em julgado relativa à prática de: (...) II - crime comum doloso 
passível de pena privativa de liberdade, consideradas a gravidade e as 
possibilidades de ressocialização em território nacional.\" 
O que torna o item I correto, afinal a expulsão de estrangeiros, julogados por 
crimes no país é competência legislativa da união, que já a exerceu, devendo 
o gabarito ser retificado para alternativa B, corretas I, II, III e IV.  
Caso indeferido, solicito motivação específica para fins de judicialização.  
  
fontes: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2
023/25062023-Do-Estatuto-do-Estrangeiro-a-Lei-de-Migracao--a-evolucao-
da-jurisprudencia-do-STJ-sobre-expulsao-de-estrangeiros.aspx 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2017/lei/l13445.htm#art54. 

000212 PROCURADOR 20-N 

Prezada banca examinadora, após minuciosa análise e pesquisa o candidato 
conclui e pugna pela anulação da questão 20, pelo que passa a expor:  
O enunciado da questão dispunha para assinalar quais itens são considerados 
bens da união. 
Entre as opções:  
I - O mar territorial. (20, VI CF) 
II - Os terrenos da marinha e seus acrescidos. (20, VII CF)  
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. (prejudicado) 
IV - As cavidades naturais subterrânes e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. (20, X CF) 
  
Em simples leitura e comparação do artigo 20 e seus incisos Constituição 
federal com os itens da questão, encontram conformidade apenas os itens I, 
II e IV.  
Pois o item III, que refere-se ao artigo 20, inciso IX INCLUI O SUBSOLO: \"IX - 
os recursos minerais, inclusive os do subsolo\", estando o item III incorreto 
pois exclui a parte final,  consequentemente errado o gabarito provisório que 
aponta \"alternativa B.\"  
A alternativa B corresponde a afirmação que estão corretos os itens I, III e IV, 
estando, portanto completamente equivocado, pois exclui o II que está em 
conformidade com a constituição e inclui o III que não é compatível.  
Ocorre que entre TODAS as alternativas inexiste opção que satisfaça o 
comando do enunciado, que seria: I - II - IV razão pela qual deve ser anulada a 
referida questão.  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000226 PROCURADOR 68-C 

Conforme extrai-se da Lei Complementar 113/2005, artigo 65: 
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: 
I – Recurso de Revista; 
II – Recurso de Revisão; 
III - Recurso de Agravo; 
IV - Embargos de Declaração; 
V – Embargos de Liquidação. 
Resta claro que a alternativa apontada no gabarito preliminar (\"B\") está 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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incorreta, haja vista que inclui entre os recursos cabíveis o Recurso Ordinário 
e Embargos de Execução, figuras estranhas ao ordenamento legal. 
Noutro giro, a alternativa \"C\" aponta fielmente à lei os recursos cabíveis 
(Recurso de Revista; Recurso de Revisão; Recurso de Agravo; Embargos de 
Declaração;e Embargos de Liquidação), razão pela qual, deve-se ser 
considerada a alternativa correta. 
Assim, requer-se a ALTERAÇÃO DO GABARITO, para que se considere a 
alternativa C como correta, e não mais a B. 

Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

000226 PROCURADOR 35-A 

De acordo com a lei n. 9.874/1999 que regula o processo administrativo, tem-
se que: 
Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: 
I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão 
facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 
condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos 
neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente; 
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de lei. 
O gabarito preliminar aponta erroneamente a alternativa \"C\" como correta, 
no entanto, erra ao considerar a assertiva III correta, haja vista que não há 
previsão de que se deve \"acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu 
requerimento administrativo\".  
Assim, sendo claramente falsa a terceira assertiva, bem como a quarta, resta 
nítida a necessidade de ALTERAÇÃO DO GABARITO, para que seja considerada 
como correta a alternativa A (V, V, F, F) como correta, e não mais a C (V, V, V, 
F). 

 
Mantém-se a questão pois tratava dos direitos 
do administrado perante a Administração, sem prejuízo 
de outros que lhe sejam assegurados. Trata-se também 
de alternativa com previsão do direito de: "( 
)  Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu 
requerimento administrativo". 
Portanto mantém-se a questão alternativa C. 

 

INDEFERIDO 

000226 PROCURADOR 20-C 

De acordo com o artigo 20 da CF/88:  
São bens da União: 
 
(...) 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
(...) 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
Assim, o item I, II e IV são os únicos corretos (o item III exclui, erroneamente, 
os bens provenientes do subsolo). 
No entanto, o gabarito preliminar enalteceu a alternativa B, incluindo o item 
III como correto e excluindo o item II, considerando-o incorreto. 
Logo, cabal a necessidade de ANULAÇÃO da questão frente à inexistência de 
alternativa correta, haja vista que todas incluem o item III e, conforme 
explanado, está incorreto. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000136 PROCURADOR 20-N A questão em análise requer que seja assinalada a questão correta, em 
conformidade com o art. 20 da Constituição Federal (o dispositivo versa sobre 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 

QUESTÃO 
ANULADA 
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os bens da União). 
Note-se que a afirmação “III – os recursos minerais, sem, no entanto, 
considerar o subsolo” está incorreta, de acordo com o art. 20, inciso IX da 
Constituição Federal, o qual estabelece que são bens da União “os recursos 
minerais, inclusive os do subsolo”. 
Cito o dispositivo: 
  
Art. 20. São bens da União: 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
Assim, nenhuma das alternativas estão corretas, haja vista que todas as 
respostas apresentadas contemplam como correta a afirmação “III - os 
recursos minerais, sem, no entanto, considerar o subsolo”, a qual, como visto, 
afronta a literalidade da CF. 
Dessa forma, requeiro a anulação da questão, pois todas as alternativas estão 
incorretas, eis que todas elas têm a “III” como correta. 

as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

000065 PROCURADOR 33-C 

Ilustríssimo Senhor Examinador, venho respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a revisão da questão n° 33 da prova objetiva de Procurador 
Municipal do Concurso Público do Município de Renascença-PR, Edital 
n°036/2024, pelas razões expostas a seguir: 
A Ilustríssima banca examinadora, em seu gabarito preliminar considerou 
como correta a alternativa D da questão n° 33, estando corretos os itens I, 
III e IV apenas, tendo sido considerado o item II incorreto. 
Ocorre que, ao analisar minuciosamente os itens, verifica-se que o item IV-
Convite, da questão n° 33, que foi considerado como correto, já foi, na antiga 
Lei de Licitações 8.666/93, já revogada, modalidade de licitação, não sendo 
mais, atualmente, com o advento da Nova Lei de Licitações, uma das 
modalidades, vez que conforme o artigo 28 da Lei 14.133/2021-Lei de 
Licitações, colada logo abaixo, não consta como modalidade o Convite, 
vejamos: 
Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo; 
  
Deste modo, em razão de não haver nenhuma alternativa que corresponda 
somente aos itens corretos, (I-Concorrência e III-Concurso), não há que se 
falar em alteração de gabarito, sendo correto pleitear a anulação da referida 
questão. Ante o exposto, faz-se imperiosa a anulação da questão n°33, visto 
que consta como correta uma modalidade de licitação baseada em uma Lei já 
revogada, que atualmente inexiste. 

 
Nenhuma das alternativas está correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000065 PROCURADOR 22-B 

Ilustríssimo Senhor Examinador, venho respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a revisão da questão n° 22 da prova objetiva de Procurador 
Municipal do Concurso Público do Município de Renascença-PR, Edital 
n°036/2024, pelas razões expostas a seguir: 
A Ilustríssima banca examinadora, em seu gabarito preliminar considerou 
como correta a alternativa A da questão n° 22, estando corretos os itens II, 

 
Questão alterada para alternativa B. Pois o Item I, 
também está correto  
I - Expulsão de estrangeiros julgados por crimes no país. 
Altera-se o gabarito para B 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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III e IV apenas, tendo sido considerado incorreto o item I. 
Porém, ao analisar os itens, verifica-se que o item I também está correto, vez 
que conforme o artigo 22, XV da Constituição Federal, colado logo abaixo, é 
competência privativa da União legislar sobre expulsão de estrangeiros, 
conforme narra a alternativa considerada errônea. 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de 
estrangeiros; (grifo meu) 
Deste modo, a alternativa correta seria a alternativa B, que afirma que todos 
os itens estão corretos. Ante o exposto, faz-se imperiosa a alteração do 
gabarito, sendo considerada correta a alternativa B da questão n°22. 

000142 PROCURADOR 43-N 

Ilustríssimo senhor Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a revisão da questão nº. 43 da prova objetiva, pelos fatos e 
fundamentos a seguir declinados: 
Constava do enunciado de referida questão o seguinte: “Quanto ao instituto 
da desapropriação, marque a alternativa INCORRETA” 
A banca examinadora, em seu gabarito preliminar, considerou como correta a 
alternativa “C”, a qual expõe que: 
“Na hipótese de o proprietário não aceitar o valor e as condições impostas 
pelo ente expropriante, será iniciado um processo judicial. A partir do 
ingresso da ação judicial, o juiz será intermediador desta relação, sendo que, 
al final, cabe ao juiz determinará o justo preço “quantum indenizatório”, e se 
aquele bem pode ou não ser expropriado.” (destacou-se) 
Apesar do equívoco na redação da segunda parte da frase - o que pode 
prejudicar a interpretação da alternativa - infere-se que, de fato, é incorreto 
mencionar que o juiz pode analisar se o bem pode ou não ser expropriado, eis 
que ao fazer isso, o magistrado entraria no mérito da utilidade pública, o que 
lhe é vedado, a teor do artigo 9º do Decreto Lei nº. 3.365/1941. 
No entanto, observa-se que a alternativa “A” também está incorreta. Nesse 
aspecto, confira-se o teor da alternativa: 
“Justa indenização significa que o valor a ser pago ao proprietário não poderá 
ser inferior ao valor real do bem, que a indenização deve ser paga antes da 
desapropriação.” (destacou-se) 
Vê-se que a alternativa mencionou o conceito de justa indenização, mas na 
sequência, na frase destacada, mencionou também o conceito de PRÉVIA 
indenização, termos que não se confundem. 
Nesse sentido, os doutrinadores Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (2018, 
p. 1174 a 1775), expõem que: 
“A indenização deve ser prévia, justa e em dinheiro. São esses os princípios 
aplicáveis à indenização na desapropriação: precedência, justiça e 
pecuniariedade. 
Para ser justa, a indenização deverá abranger não só o valor atual do bem 
expropriado, como também os danos emergentes e os lucros cessantes 
decorrentes da perda da propriedade, além dos juros moratórios e 
compensatórios, da atualização monetária, das despesas judiciais e dos 
honorários advocatícios”. 
Assim, a primeira parte da alternativa “A” de fato mencionou corretamente o 
conceito de justa indenização. No entanto, na segunda parte, mencionou o 

 
Por não conter apenas uma alternativa correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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conceito de PRÉVIA indenização, requisito que não se confunde com justa 
indenização e se aplica a depender da modalidade de desapropriação. 
Nessa esteira, consoante o disposto nos artigos 182, § 4º, III, 184 e 243, todos 
da Constituição Federal, observa-se a existência de quatro modalidades de 
desapropriação (incluindo desapropriação para reforma agrária, para fins 
urbanísticos e confiscatória), sendo que em duas delas não se aplica o 
princípio da prévia indenização, uma vez que o pagamento da indenização é 
feito posteriormente mediante títulos da dívida pública ou agrária, sendo 
certo, ainda, que o enunciado da questão não reportou qual modalidade de 
desapropriação o candidato deveria se basear para responder à questão. 
Aliás, confira-se o disposto na Constituição federal: 
  
“Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem- estar de seus habitantes. 
(...) 
4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área 
incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do 
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
(...) 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais.” 
“Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula 
de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir 
do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.” 
“Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de 
trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma 
agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no 
que couber, o disposto no art. 5º.” 
  
Portando, conclui-se que a alternativa “A” também está incorreta por dois 
motivos: primeiro, porque foi redigida de forma não coesa, confundindo os 
conceitos de prévia e justa indenização, e segundo porque nem toda 
desapropriação é feita mediante prévia indenização, ante a existência de 
várias modalidades na Constituição Federal. 
Cumpre observar ainda que, embora a banca examinadora possa ter se 
utilizado de alguma doutrina não mencionada no edital, que conceitue JUSTA 
INDENIZAÇÂO de modo diverso da doutrina apontada por esta candidata, a 
própria Constituição Federal não confunde os institutos abordados, eis que 
em seu artigo 182, § 3º, dispõe que “As desapropriações de imóveis urbanos 
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serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro” (destacou-se). 
Sendo assim, imperiosa a revisão do gabarito preliminar a fim de declarar 
NULA a questão nº. 43, considerando a existência de duas alternativas 
incorretas.  

000142 PROCURADOR 12-N 

Ilustríssimo senhor Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a revisão da questão nº. 12 da prova objetiva, pelos fatos e 
fundamentos a seguir declinados: 
A banca examinadora, em seu gabarito preliminar, considerou como correta a 
alternativa D da questão nº. 12, reportando, dessa forma, que os itens I e IV 
da questão seriam INCORRETOS. 
Infere-se dos itens mencionados o seguinte: 
  
 “I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição. 
(...) 
IV – Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recuar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei”. 
  
Ocorre que os incisos I e VIII, do artigo 5º da Constituição Federal apontam 
literalmente os textos expostos nos itens I e IV da questão, levando a crer, 
portanto, que houve equívoco na reação do enunciado da questão. 
Senão, confira-se: 
  
\"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
(...) 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei;\" 
  
Ademais, considerando que as demais alternativas mencionam os itens I e IV, 
observa-se que não há nenhuma outra alternativa correta para a 
impugnada questão. 
Sendo assim, imperiosa a revisão do gabarito preliminar a fim de declarar 
NULA a questão nº. 12, ante os fundamentos expostos acima. 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a alterna 
tiva A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000025 PROCURADOR 68-C 

 A ALTERNATIVA CORRETA DA QUESTÃO É A LETRA C, DE ACORDO COM A 
LITERALIDADE DO ART. 65 DA LEI 113/2005 
  
68. Assinale a alternativa CORRETA. Segundo Art. 65 da LC 113/2005 no 
TCE/PR são admissíveis os seguintes recursos: 
A. I- Apelação; II- Recurso de Revista; III – Recurso Ordinário; IV - Embargos de 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
B. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. (CORRETA DE ACORDO 
COM O GABARITO PROVISÓRIO) 
C. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. (CORRETA CONFORME 
O ART. 65 DA LEI 113/2005) 
D. I- Apelação; II – Agravo de Instrumento; III – Pedido de Reconsideração; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
  
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos:  
I – Recurso de Revista;  
II – Recurso de Revisão;  
III - Recurso de Agravo;  
IV - Embargos de Declaração;  
V – Embargos de Liquidação. 
  

Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

000025 PROCURADOR 20-N 

20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União. 
I - O mar territorial. (CORRETA) - INCISO VI 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. (CORRETA) - INCISO VII 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. (ERRADA) - 
INCISO IX - \"os recursos minerais, inclusive os do subsolo;\" 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. (CORRETA) - INCISO X 
O COMANDO DA QUESTÃO PEDE PARA ASSINALAR A ALTERNATIVA CORRETA 
QUE CONTENHA TODOS AQUELES QUE SÃO BENS DA UNIÃO.  
A QUESTÃO DEVE SER ANULADA, PORQUE NENHUMA DAS ALTERNATIVAS 
ESTÁ CORRETA - TODAS CONSTAM A PROPOSIÇÃO III COMO CORRETA  
ALTERNATIVAS:  
A. I - II - III.B. I - III - IV. (ALTERNATIVA CORRETA DE ACORDO COM O 
GABARITO) C. I - II - III - IV.D. II - III - IV. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000025 PROCURADOR 12-N 

12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem: 
EXCETO. 
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição. (correta) - inciso I do art. 5º 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. (errada) - inciso II do art. 5º  -  Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. (errada) - inciso III do art. 5º - Ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. (correta) - inciso VIII do art. 5º  
  
O COMANDO DA QUESTÃO PEDE AS PROPOSIÇÕES ERRADAS, QUE SÃO A II E 
A III, PORÉM NÃO HÁ NENHUMA ALTERNATIVA CORRETA.  
  
ALTERNATIVAS:  
A. I - II - IV.B. I - II - III - IV.C. I - III - IV.D. I - IV (CORRETA DE ACORDO COM O 
GABARITO) - O oposto do que pede a questão, pois são as proposições I e IV 
são as proposições corretas.  

000221 PROCURADOR 68-C 

Questão 68: O gabarito apresenta como resposta correta a alternativa B, 
quando, na verdade, a alternativa correta é a letra C, conforme se extrai do 
Art. 65 da LC 113/2005 do TCE/PR: 
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: I – Recurso de Revista; II – 
Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Alternativa C:  I – Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de 
Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
Pugna para que seja alterado o gabarito, para que considere como correta a 
alternativa C.  

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000221 PROCURADOR 44-B 

Questão 44: A questão cobra o teor do Art. 5º do Decreto 3.365/1941, que 
dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. Contudo, a questão deve 
ser anulada, eis que o mencionado decreto não foi inserido no conteúdo 
programático do Edital. 
  

Mantém-se a questão. A única alternativa que não se 
enquadra como condição de utilidade pública é a D.  
Vejamos: A concessão para exploração de bens e serviços 
públicos. 
A concessão para exploração de bens e serviços públicos 
pela administração pública ao particular não é uma 
condição de utilidade pública. 

INDEFERIDO 

000126 PROCURADOR 20-N 

Prezado(a), 
Em gabarito preliminar o examinador elencou como resposta correta a 
alternativa B. \"I - III - IV\". Todavia, Entende-se que a questão em comento 
merece ser anulada, pois a alternativa não corresponde ao exigido e, 
tampouco, há outra alternativa elencável à questão, pelo motivo a seguir. 
  
O inteiro teor da quesão é este: 
20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União.  
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos.  
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo.  
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos.  
  
A. I - II - III.  
B. I - III - IV.  
C. I - II - III - IV. 
 D. II - III - IV. 
  
Preliminarmente, cita-se que a questão pede quais dos itens correspondem 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta.  
Anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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ao contido nos incisos do Art. 20, CF e, para isso, em gabarito prévio foi 
indicada a alternativa com os Itens \"I - III - IV\", Todaia, encontra-se como 
incorreta por dois motivos. 
 
O primeiro é que a altenativa não considera o Item II como correto, o que é 
inverídico pois, de fato, \"os terrenos da marinha e seus acrescidos\" estão 
indicados no Art, 20 da CF, em seu inciso VII. 
Em segundo lugar, a alternativa prévia, como já negritado acima, indica que o 
subsolo que oriunda os recursos minerais não é considerado bem da União. 
Ocorre que é exatamente o contrário pois o inciso IX do Art. 20, CF, é explícito 
ao indicar que: \"os recursos minerais, inclusive os do subsolo\" . 
Assim, observam-se dois equívocos de julgamento, quais sejam: a inclusão 
indevida do Item III e a exclusão do Item II. 
Logo, a alternatica correta seria aquela que demonstrasse os Itens I - II - IV. 
Entretanto, não há tal opção no rol de alternativas, razão pela qual requer-se 
a anulação da questão, com atribuição da pontuação correspondente. 

000146 PROCURADOR 12-B 

Ilustríssima Banca Examinadora, conforme o gabarito preliminar, a alternativa 
correta é a letra “D”, que dispõe: “D) I -IV.”. O enunciado da questão era de 
que se assinalasse a alternativa que contivesse a EXCEÇÃO, dos direitos e 
deveres individuais e coletivos previstos no art. 5º da Constituição Federal de 
1988. 
Acontece que a questão não apresenta alternativas corretas, portanto, a 
questão deve ser anulada. Explica-se: 
A questão se apresenta da seguinte forma; 
Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. 
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição. 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
A- I - II - IV. 
B- I - II - III - IV. 
C- I - III - IV. 
D- I - IV. 
  
Verifica-se que o cerne da questão é saber entre as alíneas de I a IV, as quais 
não estão de acordo com a Constituição Federal de 1988, eis que cita o art. 5º 
e coloca a palavra EXCETO que significa “preposição: Que não faz parte do 
todo; de modo indicar algo ou alguém que não pertence à maioria; menos: 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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era meu amigo, exceto quando estava triste; as atletas participarão, exceto as 
grávidas. [...] [Gramática] Preposição usada para excluir algo que não 
pertence ao todo: comi todo os salgados, exceto coxinha[1].” 
Portanto, a questão determina que se encontre as alternativas que são a 
exceção, que não se encontram no rol dos direitos e deveres individuais e 
coletivos previstos no art. 5º da Constituição Federal de 1988. 
A Constituição Federal em seu art. 5º[1] dispõe: 
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
[...] 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 
A alternativa “D” considerada correta pela Banca Examinadora apresenta as 
duas assertivas da questão, I – IV, essas assertivas estão de acordo com o 
texto constitucional, portanto, estão corretas, acontece que o enunciado da 
questão requer que se marque à exceção e não o que está de acordo com o 
texto constitucional. 
Ressalta-se que as alternativas que não estão de acordo com o texto 
constitucional, ou seja, EXCETO, são as alternativas II e III, veja-se: 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
Texto Constitucional: 
Art. 5° [...] 
II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
  
Dessa forma, a resposta correta da questão seria as alternativas II – III. 
Porém, nas opções de respostas fornecidas na questão: A. I - II – IV; B. I - II - III 
– IV; C. I - III – IV; D. I – IV; não existe nenhuma alternativa correta a ser 
assinalada, eis que nenhuma delas apresentou como resposta apenas o que 
era exceção ao texto apresentado nos incisos do art. 5º da Constituição 
Federal. 
  
Assim, resta comprovado que todas as alternativas apresentadas na questão 
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estão incorretas, não havendo exceção, dessa forma, requer-se a avaliação 
das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação da questão. 
 
[1] Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm   Acessa
do em: 15/04/2024. 
 
[1] Disponível em: https://www.dicio.com.br/exceto/  Acessado em: 
15/04/2024. 

000020 PROCURADOR 1-N 

Prezada Banca, 
Por meio deste recurso, venho contestar a questão 1, pois considerou como 
certa a Alternativa “A – O Texto 2 é um verbete de dicionário e tem perfil 
descritivo”. 
Primeiramente se faz necessário diferenciar do que se trata texto descritivo e 
o texto informativo/expositivo são dois tipos distintos de escrita que têm 
objetivos e características diferentes. 
O texto descritivo é aquele que visa criar uma imagem vívida na mente do 
leitor, utilizando detalhes sensoriais para descrever pessoas, lugares, objetos 
ou eventos. Ele busca envolver os sentidos do leitor, proporcionando uma 
experiência sensorial completa. A linguagem utilizada no texto descritivo é 
rica em adjetivos, advérbios e metáforas, criando uma atmosfera e 
transmitindo emoções. Por exemplo, em um texto descritivo sobre uma 
floresta, o autor pode descrever as árvores altas e frondosas, o cheiro de 
terra úmida e a sensação do vento soprando entre as folhas. 
Por outro lado, o texto informativo/expositivo é voltado para a transmissão 
de conhecimento e informações de forma clara e objetiva. Ele busca explicar 
um assunto de maneira lógica e sistemática, apresentando fatos, conceitos, 
argumentos e explicações. A linguagem no texto informativo é mais direta e 
precisa, evitando adornos desnecessários. Ele pode ser encontrado em 
jornais, revistas, manuais, enciclopédias e artigos científicos. Por exemplo, um 
texto informativo sobre as mudanças climáticas pode apresentar dados 
científicos, causas e consequências do fenômeno, sem recorrer a descrições 
sensoriais. 
Em resumo, enquanto o texto descritivo busca criar imagens vívidas e evocar 
emoções através de detalhes sensoriais, o texto informativo/expositivo tem 
como objetivo principal informar e explicar de forma clara e objetiva. Cada 
tipo de texto atende a diferentes propósitos de comunicação e utiliza 
estratégias linguísticas específicas para alcançar seus objetivos. 
Verbete é um texto expositivo , informativo, com linguagem direta, destinado 
a explicar um conceito. Geralmente os verbetes são encontrados em 
dicionários e enciclopédias. Verbetes de dicionários servem para trazer 
informações dos possíveis significados da palavra procurada. Verbete de 
enciclopédia é um texto expositivo com o objetivo de fornecer definições e 
informações mais amplas sobre determinada palavra. 
Dessa forma a alternativa A não está totalmente correta, pois o texto 2 trata-
se verbete de dicionário, contudo não tem perfil descritivo e sim 
informativo/expositivo. 
 bibliografia:  

 
De início, observa-se que o termo 'informativo', no 
sentido de "aquele que informa", pode ser construído de 
diferentes formas quanto às sequências textuais 
(descrição, narração, dissertação etc.). 
Especificamente, observa-se que os dicionários se 
classificam em 'normativo', se estabelecem normas do 
bem falar e do bem escrever, ou 'descritivo', se seu 
principal objetivo for DESCREVER as palavras e o seu uso 
tal como ele acontece nas situações reais de interação. 
Como se pode observar, o texto 2 apresenta um verbete 
que descreve as características da palavra “guerra”, 
indicando classificação morfológica e significado 
conforme o uso. Ou seja, usa-se o adjetivo DESCRITIVO 
em um sentido comum do termo, que é caracterizar, 
especificar. Logo, a letra C apresenta uma afirmação 
correta. Caso o conteúdo estivesse relacionado a “como 
ocorre/ocorreu uma guerra”, o texto seria narrativo. 
Já a letra D não pode ser assinalada porque o texto em 
questão não é NARRATIVO, pois não narra ações, mas 
apresenta análise sobre o que foi a Guerra do Paraguai, a 
partir de uma determinada perspectiva. Ou seja, não é 
um texto figurativo, mas um texto que lida com 
conceitos. Além disso, não apresenta os elementos da 
narrativa - enredo, narrador, personagens, tempo e 
espaço. 
  

 

INDEFERIDO 
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https://www.significados.com.br/texto-descritivo-o-que-e-exemplos-
caracteristicas-e-tipos/ 
https://www.piuma.es.gov.br/portal/uploads/documento/45/202012030950
02-4-ano-lacerda.pdf 
https://www.todamateria.com.br/texto-descritivo/ 
https://sme.goiania.go.gov.br/conexaoescola/ensino_fundamental/lingua-
portuguesa-ler-estudar-e-produzir-verbetes/ 
https://www.portugues.com.br/redacao/texto-descritivo.html 

000020 PROCURADOR 44-N 

Prezada Banca Examinadora, 
Por meio deste recurso, venho contestar a questão 44, que solicitava ao 
candidato, em seu enunciado, \"Consideram-se casos de utilidade pública, 
EXCETO:\". 
Observa-se que não há menção específica à legislação aplicável, deixando em 
aberto a referência ao conceito de utilidade pública exigido. O termo 
\"utilidade pública\" abrange diversas classificações, variando conforme sua 
aplicação (por exemplo: utilidade pública por necessidade, interesse social, 
urgência, fins de desapropriação, entre outros). 
Assim, a ausência de indicação específica levou os candidatos a interpretarem 
que a questão solicitava os casos de utilidade pública de forma geral, sem 
levar como base somente uma legislação aplicável. Entretanto, a banca 
considerou a letra D como gabarito, baseando-se no Decreto-Lei 3.365/1941, 
que trata da desapropriação por utilidade pública.  
Consequentemente, a banca corrigiu a questão considerando como corretas 
apenas as alternativas que são uma reprodução direta do artigo 5° da lei 
mencionada, limitando ainda aos conceitos de utilidade pública aplicável a 
desapropriação. 
Diante dessa falta de clareza no enunciado, quanto a base jurídica cobrada 
(no caso Decreto-Lei 3.365), e/ou ao instituto a ser considerado (no caso 
desapropriação), que propiciou interpretações ambíguas e imprecisas por 
parte dos candidatos, é necessário garantir a equidade do certame. Portanto, 
solicito a ANULAÇÃO DA QUESTÃO para evitar prejuízos aos candidatos e 
garantindo a lisura do certame. 

 
Mantém-se a questão. A única alternativa que não se 
enquadra como condição de utilidade pública é a D.  
Vejamos: A concessão para exploração de bens e serviços 
públicos. 
A concessão para exploração de bens e serviços públicos 
pela administração pública ao particular não é uma 
condição de utilidade pública. 
  
  

 

INDEFERIDO 

000020 PROCURADOR 43-N 

Prezada Banca Examinadora, 
Venho por meio deste recurso contestar a questão 43, a qual pedia para o 
candidato sobre o Instituto da Desapropriação. 
Ocorre que a Banca não determinou no enunciado se referida análise de 
correção deveria ser com base no texto Constitucional, em Leis 
Infraconstitucionais ou ainda tendo como base entendimentos doutrinários 
ou jurisprudenciais. 
Tanto que a questão em comento encontra-se em artigo do JusBrasil, sendo 
cópia do texto em sua totalidade quanto as alternativas A,B, e C, ao passo que 
a alternativa D é puramente letra de lei disposta no artigo Art. 2°  do 
DECRETO-LEI Nº 3.365/ 1941. 
Art. 2o Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser 
desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios. 
§1o  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará 
necessária, quando de sua utilização resultar prejuízo patrimonial do 

 
Por não conter apenas uma alternativa correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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proprietário do solo. 
  
Fica evidente que a questão misturou previsão Constitucional com norma 
infraconstitucional, além de trechos de artigo do JusBrasil. Em questões 
avaliativas de concurso é imprescindível que o enunciado da questão faça 
referência expressa de qual fonte deve ser levada como base, há ausência de 
menção no presente caso prejudicou os candidatos no momento de 
respondê-la, uma vez que não dispõe de segurança quanto ao critério e 
fundamento de correção. 
Dessa forma, imprescindível A ANULAÇÃO DA REFERIDA QUESTÃO a fim de 
garantir a lisura do certame, não prejudicando os candidatos ante a 
ambiguidade constante no enunciado, resultante da indeterminação do 
dispositivo aplicável a correção, e da cópia integral de artigo elaborado por 
advogado disponível na plataforma JusBrasil, conforme link abaixo, e anexo 
PDF. 
Link do artigo do JusBrasil: 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/desapropriacao-o-que-e-e-como-
funciona/1308093924 

000020 PROCURADOR 29-C 

Prezada Banca Examinadora, 
Venho por meio deste recurso contestar a questão 29 da prova referente a 
autonomia dos Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta. 
Conforme disposição do Art. 37 da CF, a administração pública direta e 
indireta obedecerá aos Princípios as Disciplinas e Regulamentações Legais, 
vejamos: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:   
 §1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
 §3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:       
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;   (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Vide Lei nº 12.527, de 2011) 
§8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a 
ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo 
à lei dispor sobre:               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)   (Regulamento Lei Nº 13.934/ 2019) 
I - o prazo de duração do contrato;    
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 
III - a remuneração do pessoal.     
  

 
A alternativa c. I, II e III estão corretas. Tendo em vista 
que a alternativa "D - O acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos de governo", 
dispõe de forma genérica o acesso dos usuários a 
registros, a Lei de Acesso a Informações não prevê o 
acesso de forma irrestrito, portanto mantém-se a 
questão. 

 

INDEFERIDO 
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Primeiramente, necessário salientar que a Administração Pública que 
compreende a Administração Direta e Indireta deve obedecer aos Princípios 
citados no Caput do Art.37, enfatizando a PUBLICIDADE, que se dá a partir da 
publicização dos atos. 
Pois bem, os atos devem ser publicizados garantindo assim um controle social 
e uma transparência maior dos atos de administração e de governo, sendo 
previsto constitucionalmente o acesso das informações dos atos em vários 
dispositivos, inclusive no Artigo 37, § 3º, inciso II acima exposto. 
Quanto a autonomia acima referida, esta dará a partir de contrato 
denominado CONTRATO DE DESEMPENHO, o qual é regulamentado pela Lei 
n° 13.934, que dispõe: 
Art. 1o  Esta Lei regulamenta o contrato referido no § 8º do art. 37 da 
Constituição Federal, denominado “contrato de desempenho”, no âmbito da 
administração pública federal direta de qualquer dos Poderes da União e das 
autarquias e fundações públicas federais. 
Art. 2º Contrato de desempenho é o acordo celebrado entre o órgão ou 
entidade supervisora e o órgão ou entidade supervisionada, por meio de seus 
administradores, para o estabelecimento de metas de desempenho do 
supervisionado, com os respectivos prazos de execução e indicadores de 
qualidade, tendo como contrapartida a concessão de flexibilidades ou 
autonomias especiais. 
§1º Meta de desempenho é o nível desejado de atividade ou resultado, 
estipulada de forma mensurável e objetiva para determinado período. 
§2º Indicador de qualidade é o referencial utilizado para avaliar o 
desempenho do supervisionado. 
§3º As flexibilidades e as autonomias especiais referidas no caput deste artigo 
podem compreender a ampliação da autonomia gerencial, orçamentária e 
financeira do supervisionado. 
 Pois bem, o referido contrato de desempenho tem como premissa a 
supervisão da entidade ou órgão supervisionado, quer seja pela própria 
supervisora, quer seja pelos usuários dos serviços públicos, reiterando dessa 
forma a necessidade da divulgação das informações, sendo que as 
autonomias estão condicionadas a observação das disposições legais, 
incluindo-se e ressaltando aqui a publicidade/transparência dos atos. 
Por fim, quanto a premissa da Constituição ao atendimento dos Princípios, 
com ênfase aqui na publicidade, temos a Lei 12.527 que regula o acesso as 
informações asseguradas como Direito e Garantia Fundamental prevista no 
Art. 5°, XXXIII da CF, que dispõe: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
 Dessa forma, para regulamentar o direito ao acesso à informação a Lei 
12.527/2011, dispõe: 
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 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso 
a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do 
Ministério Público; 
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública 
  
Pois bem, ante de todo o exposto, ficou totalmente evidenciado que o acesso 
dos usuários aos registros e informações são o efetivo exercício do direito do 
acesso à informação, efetivando o Princípio da Publicidade. 
 Deste modo, a assertiva “IV - O acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atos de governo”, está totalmente 
correta, sendo disposta no artigo 37, § 3º, II da CF, além de ser evidenciada 
nas leis regulamentadoras acima citadas. 
É medida que se impõe a ALTERAÇÃO DO GABARITO para a alternativa B por 
conter todas as alternativas como corretas. 
Subsidiariamente, caso não seja este o entendimento da Banca, requer-se a 
ANULAÇÃO da referida questão. 

000020 PROCURADOR 22-B 

Prezada Banca Examinadora, 
Venho por meio deste recurso contestar a questão 22 da prova referente a 
competência privativa da União, conforme previsão Constitucional. 
O Artigo 22 elenca rol de competências privativas da União, dentre as quais 
está a de legislar sobre Emigração, Imigração, Entrada, Extradição e Expulsão 
de Estrangeiros. 
Como se sabe a expulsão dos estrangeiros somente se dará pelo 
cometimento de crime, do qual seja julgado e condenado, ou ainda nas 
hipóteses previstas também no Estatuto do Estrangeiro, Lei n.º 6.815/80, 
vejamos os artigos 65 e 71: 
\" Art. 65 – É passível de expulsão o estrangeiro que, de qualquer forma, 
atentar contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a 
tranqüilidade ou moralidade pública e a economia popular, ou cujo 

 
Questão alterada para alternativa B. Pois o Item I, 
também está correto  
I - Expulsão de estrangeiros julgados por crimes no país. 
Altera-se o gabarito para B 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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procedimento o torne nocivo à conveniência e aos interesses nacionais. \" 
\"Art. 71 – Nos casos de infração contra a segurança nacional, a ordem 
política ou social e a economia popular, assim como nos casos de comércio, 
posse ou facilitação do uso indevido de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica, ou de desrespeito a proibição 
especialmente prevista em lei para estrangeiro, o inquérito será sumário e 
não excederá o prazo de quinze dias, dentro do qual fica assegurado ao 
expulsando o direito de defesa.\" 
Pois bem, a Assertiva I da questão está correta, nos termos da 
fundamentação acima exposta, razão pela qual se faz necessária a 
ALTERAÇÃO DO GABARITO PARA A LETRA B, de forma a contemplar todas as 
assertivas corretas. 
Subsidiariamente, caso não seja este o entendimento da Banca, requer-se a 
ANULAÇÃO da referida questão, de forma que garanta a lisura do certame 
não prejudicando nenhum candidato, vez que a alternativa apresenta sim a 
interpretação correta da Constituição. Reitero que qualquer equívoco dos 
candidatos quanto a resposta se deu pela ambiguidade da assertiva que abriu 
margem para dúvidas e interpretações. 

000020 PROCURADOR 20-C 

Prezada Banca Examinadora, 
Venho por meio deste recurso contestar a questão 20, a qual pedia para o 
candidato marcar a assertiva que compreendesse todas as alternativas 
corretas quanto aos bens da União elencados no Art. 20 da CF. 
Ocorre que o gabarito divulgado como correto (letra B) não compreende 
como certa a alternativa “II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos”, a 
qual está totalmente correta sendo a transcrição exata do art. 20, inciso VII. 
Dessa forma, é medida que se impõe a ALTERAÇÃO DO GABARITO PARA A 
LETRA C, a qual contempla todas as assertivas que estão corretas e nos 
termos do Dispositivo Constitucional mencionado. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta.  
Anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000020 PROCURADOR 17-N 

Prezada Banca Examinadora, 
Venho por meio deste recurso contestar a questão 17 da prova referente ao 
controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF), Artigo 
102 da Constituição Federal. 
Inicialmente, necessário discorrer sobre controle de constitucionalidade, 
sendo este caracterizado em princípio como um “mecanismo de correção 
presente em determinado ordenamento jurídico, consistindo em um sistema 
de verificação da conformidade de um ato em relação à Constituição não se 
admite que um ato hierarquicamente inferior à Constituição confronte suas 
premissas, caso em que não haveria harmonia das próprias normas, gerando 
insegurança jurídica para os destinatários do sistema jurídico. 
Para que um sistema jurídico funcione, pressupõe-se sua ordem e unidade, 
devendo as partes agir de maneira harmoniosa. O mecanismo de controle de 
constitucionalidade procura restabelecer a unidade ameaçada, considerando 
a supremacia e a rigidez das disposições constitucionais. Conforme ensina 
o jurista Calil Simão, o sistema de controle de constitucionalidade destina-se 
a analisar a lesão dos direitos e garantias previstos na Constituição de um 
país, objetivando assegurar a observância das normas constitucionais e, 
consequentemente, a sua estabilidade e preservação”. 
A questão em análise, de início já menciona “SOBRE O CONTROLE DE 

 
Em observância ao contido no Art. 102, I, a questão 
conta com todas as alternativas corretas, portanto, a 
alternativa correta é A. I - II - III - IV. 
  
Altera-se o gabarito para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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CONSTITUCIONALIDADE”: “Sobre o controle da constitucionalidade é 
CORRETO afirmar que ao fixar a competência originária do Supremo Tribunal 
Federal, o texto da Carta Magna dispõe em seu art. 102... ” 
Dessa forma, a questão pedia para que o candidato apontasse a assertiva que 
indicasse a competência do STF conforme o Art. 102 no que tange a controle 
de constitucionalidade (ADI, ADC, ADPF). 
Ocorre que, somente a alternativa I apresenta afirmação correta quanto a 
competência do STF em controle de constitucionalidade. As alternativas III e 
IV tratam também de competência do STF, contudo não se referem 
competência relacionada ao CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. 
Dessa forma, em atendimento ao solicitado pelo enunciado da questão, a 
única assertiva que faz menção ao controle de constitucionalidade de 
competência do STF é a I, sendo medida que se impõe a ANULAÇÃO DA 
QUESTÃO da questão número 17, por não possuir assertiva que responda 
corretamente. A anulação busca evitar prejuízos a todos os candidatos que 
responderam o que a questão de fato questionava nos termos da 
Constituição. 
Salienta-se ainda, que para que o gabarito apontado pela banca estivesse 
certo, a questão deveria dispor em seu enunciado de forma clara que tratava 
de competências gerais do STF, além da guarda da Constituição, evitando 
assim quaisquer interpretações ambíguas e equivocadas. 
  
https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-como-funciona-o-controle-de-
constitucionalidade/ 
https://www.normaslegais.com.br/guia/clientes/controle-
constitucionalidade.htm 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Controle_de_constitucionalidade#cite_note-1 
Cf. SIMÃO, Calil. Elementos do sistema de controle de constitucionalidade. 
São Paulo: SRS, 2010, p. 71-72 

000126 PROCURADOR 41-N 

Prezado(a), 
  
Quanto a questão em comento, observa-se possível erro de digitação na 
elaboração da alternativa correta, a de letra B, o que pode levar o examinado 
a erros quanto da identificação da alternativa. 
A íntergra da alternativa nos diz: O direito a propriedade não é absoluto e o 
interesse público sempre estará acima do interesse privado. Não o 
proprietário rejeitar a proposta oferecida pelo poder público. 
Quanto a última frase, não é perceptível quando se fala \"Não o proprietário 
rejeitar a proposta\" pois não é de um todo compreensível tal proposta, 
lembrando que o proprietário de fato não pode rejeitar a proposta de 
desapropriação, e tão somente o possível valor oferecido ao imóvel, tanto é 
que eventual discussão judicial pode recair apenas sobre o valor ofertado, e 
não sobre o interesse na desapropriação. 
Logo, a questão induz a erro já que não hpa como especificar se de fato foi 
uma proposta financeira ou apenas desapropriatória, razão pela qual requer-
se a anulação da questão. 
  

 
Mantém-se a questão. mantendo como a única resposta 
a incorreta qual seja: O direito a propriedade não é 
absoluto e o interesse público sempre estará acima do 
interesse privado. Não o proprietário rejeitar a proposta 
oferecida pelo poder público. 
Frente ao princípio que trata da supremacia do 
“interesse” público sobre o “interesse” privado e não do 
“direito” público sobre o “direito” privado, ou mesmo do 
“interesse público” sobre o “direito subjetivo privado”. 
Portanto, o princípio não trata de direitos, mas sim de 
interesses, a partir de uma alocação do público em 
situação de preferência normativa e axiológica em face 
ao particular. 
Mentem-se a questão alternativa B 

 

INDEFERIDO 

000126 PROCURADOR 12-C Prezado(a),  QUESTÃO 
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Infere-se da questão em comento que o examinador considerou em gabarito 
prévio a alternativa D. I - IV. Todavia, observa-se que a questão necessita ser 
anulada, senão vejamos: 
  
Segue a íntegra da questão: 
  
12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. EXCETO.  
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição.  
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei.  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante.  
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
  
A. I - II - IV.  
B. I - II - III - IV.  
C. I - III - IV.  
D. I - IV 
  
O examindador preliminarmente declarou como correta a alternativa que 
engloba os Itens I e IV.  
Primeiramente, destaca-se o termo EXCETO. Logo, o comando da questão é 
no sentido de indicar a alternativa errada, aquela em desacordo com os 
incisos do Art. 5º, CF pois o EXCETO corresponde a INCORRETO, no sentido de 
que o examinado deveria indicar a alternativa que contivesse itens em 
desacordo com o referido artigo constitucional. 
Portanto, elenca-se dois motivos para desconsideração da alternativa e 
subsequente anulação da questão: 
  
Todas as alternativas dispõem o Item I, ou seja; que o fato de \" Homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição\" seria incorreto. Isto não condiz com o texto contitucional pois 
o inciso I do Art. 5º é bem explícito pois: \"homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;\" o que inviabiliza uma 
alternativa com excessões, como a questão pede. 
 
Também, destaca-se como errôneo o Item III. Este é evidentemente 
errado/exceto e, por conseguinte, deveria ser elencado em uma alternativa.   
 

O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

ALTERADA 
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O Item III nos diz, em sua primeira parte, que \"Todos poderão ser 
submetidos a tortura\", o que vai de encontro com o inciso III do Art. 5º, que 
leciona: \"ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante 
Ou seja, fica claro que, enquanto o Item III exara permissividade a prática de 
tortura, o texto constitucional é exatamente oposto, proibindo tal prática, 
razão pela qual o Item III deve ser considerado errado/exceção e, portanto, 
deveria estar englobado na alternativa correta; aquela que deveria indicar o 
que não se encaixa ao Art. 5º e incisos, da CF. 
  
Desse modo, diante do exposto, requer-se a anulação da questão, com 
atribuição da respectiva pontuação, eis que o comando da questão é no 
sentido de identificar as exceções ao Art. 5º, CF e o resultado preliminar diz 
exatamente o contrário, além de não haver alternativa adequada visto que 
todas indicam o Item I. 

000138 PROCURADOR 68-A 

Conforme art. 65 da LC 113/2005 do TCE/PR, os recursos cabíveis são: 
  
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos:  
I – Recurso de Revista;  
II – Recurso de Revisão; 
III – Recurso de Agravo;  
IV – Embargos de Declaração;  
V – Embargos de Liquidação. 
  
O Gabarito Provisório apontou como alternativa correta a letra B, a qual 
prevê o \"Recurso Ordinário\" ao invés do \"Recurso de Agravo\". 
  
Portanto, a questão merece ser anulada. 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000126 PROCURADOR 12-C 

Prezado(a), 
  
O candidato que vos comunica elencou como resposta a alternativa C. \"I - III 
- IV\". Todavia, em gabarito preliminar foi dada como resposta correta a 
alternativa D. \"I - IV\" sem apreciar a disposição do Item III, que deveria 
englobar a alternativa correta pela fundamentação a seguir exposta. 
  
A questão em comento, na íntegra, é a seguinte: 
12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. EXCETO.  
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição.  
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei.  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante.  
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
  
Evidencia-se Prima facie que a questão pediu, quando evidenciou o EXCETO, a 
assinalação da alternativa que continha Itens diversos ao texto constitucional, 
e o Item III, não elencado em gabarito preliminar, amolda-se ao pedido pois 
diverge da Constituição que, no Inciso III do Art. 5º, disciplina: \"ninguém será 
submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;\" 
Logo, o Item III está incorreto em sua primeira parte pois, na questão, incica 
permissividade ao uso de tortura, ao passo que o excerto constitucional nos 
diz exatamanento o contrário, ou seja; a proibição de tortuta. Assim, denota-
se que o Item III está plenamentemente errado e deveria estar inserido na 
alternativa requisitada pelo examinador, o que não aconteceu. 
Desse modo, elenca-se motivo para a desconsideração da alternativa D. \"I - 
IV\" como resposta de rigor, e que, portanto, a alternativa C. \"I - III - IV\" 
deve ser considerada correta, pois, esta sim, indica todos os itens 
excetos/incorretos. 
Assim sendo, requer-se a atribuição de nota e acerto da questão ao candidato 
que vos comunica, pois adicionou em gabarito a alternativa C, que 
corresponde ao comando da questão e conforme ditames da Constituição 
Federal, como já destacado. 

000083 PROCURADOR 20-C 

A questão solicita: segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são 
considerados bens da União. A alternativa apontada como correta pela banca 
é a letra b, que estaria correta a alternativa I, III e IV, contudo, conforme 
disposto na lei, os itens corretos são o I, II e IV, os quais não possuem 
alternativa correspondente na questão, devendo ser anulada. 
Pontuo a literalidade da questão e posteriormente o dispositivo legal. 
20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União. 
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
A. I - II - III. 
B. I - III - IV. 
C. I - II - III - IV. 
D. II - III - IV. 
  
O artigo 20, por sua vez, dispõe: 
Art. 20. São bens da União: VI - o mar territorial; VII - os terrenos de marinha 
e seus acrescidos; IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; X - as 
cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 
Assim, conforme demonstrado, o item III da questão está incorreto, e não há 
alternativa correspondente com o gabarito da questão, motivo pelo qual 
cabível anulação. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo portanto anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000083 PROCURADOR 12-B O enunciado da questão nº 12 discorre sobre o artigo 5º da Constituição  QUESTÃO 
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Federal e ao final do enunciado pede exceto, dando a entender que gostaria 
da alternativa que não fosse correta com o que está na Lei. Nesse aspecto, 
não há alternativa correta, pois o item II e III estão incorretos, e os itens I e IV 
são a literalidade do contido no artigo 5º. Desse modo, a alternativa apontada 
como correta pela banca é a alternativa que contem os dois itens corretos, e 
não os errados. Por outro lado, os itens errados não possuem alternativa 
correspondente na referida questão, motivo pelo qual a mesma deve ser 
anulada, por ausência de resposta correta frente a contradição do enunciado 
da questão e as alternativas disponíveis.  

O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

ALTERADA 

000147 PROCURADOR 22-B 

Prezados,Bom dia.Venho através deste, apresentar recurso e requerer a 
ALTERAÇÃO da alternativa correta da questão 22 da prova de Procurador 
Municipal.No gabarito preliminar consta como correta a alternativa \"a\", 
todavia, no enunciado da questão consta: \"Segundo o art. 22°da CF/88 é 
CORRETO afirmar que compete privativamente à União legislar sobre.\";Os 
Itens II, III e IV, estão inquestionavelmente corretos, sendo considerado pela 
banca o item I, como incorreto. No entanto, por mais que não faça menção 
\"ipsis litteris\", do Inciso XV do art. 22 da CF/88, o referido inciso dispõe: 
\"(...) XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de 
estrangeiros\"; desta forma, é competente privativamente a União para 
legislar sobre Expulsão de estrangeiros, assim abrangendo os casos em que 
estrangeiros serão julgados por crimes no país. 
Outrossim, o item traz margem para interpetrações que poderiam ser 
discutidas no ambito de questões subjetivas, portanto, ainda que o item I não 
descreva de forma \"ipsis litteris\" o texto do inciso XV do art. 22 da CF/88, 
não pode ser considerado como incorreto.Desta forma, a questão 22 deve 
considerar como correta a alternativa \"b\", a qual dispões que todos os itens 
de I a IV estão corretos.ConclusãoAnte o Exposto, requer seja alterada 
alternativa considerada correta da questão 22 da Prova de Procurador 
Municipal, pugnando seja considerado como correta a alternativa \"b\" da 
questão, conforme os fundamentos de fato e de direito apresentados. 
Subsidiariamente, caso não entenda pela alternativa \"b\" como a correta, 
bem como que o item I da questão trouxe margens para interpretações 
diversas, deve ser considerado anulada a questão.Nestes termos, pede 
deferimento.Salto do Lontra/PR, 16 de abril de 2024. 

 
Questão alterada para alternativa B. Pois o Item I, 
também está correto  
I - Expulsão de estrangeiros julgados por crimes no país. 
Altera-se o gabarito para B 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000147 PROCURADOR 12-N 

Prezados,Bom dia.Venho através deste, apresentar recurso e requerer à 
INVALIDADE/ANULAÇÃO da questão 12 da prova de Procurador Municipal, 
tendo em vista que não há alternativa correta.No gabarito preliminar consta 
como correta a alternativa \"d\", todavia, no enunciado da questão consta 
\"Segundo dispõe o art. 5°da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que seguem. 
EXCETO\";Verifica-se que a questão pede a resposta que não condiz com os 
direitos individuais do art. 5° da CF/88, visto que pergunta \"EXCETO\", desta 
forma, ainda que considere os Itens I e IV como corretos, o enunciado pede 
quais os itens que estão \"errados\", desta forma, seria os itens II e III, não 
havendo alternativa correspondente de resposta correta na 
questão;Outrossim, o item II - \"Todos serão obrigado a fazer ou deixar de 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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fazer alguma coisa por força de lei;\" é questionável, tendo em vista que no 
inciso II, da Constituição Federal dispõe que \"ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;\" gerando uma 
questão interpretativa, na qual as duas frases podem ter o mesmo sentido, 
ainda que descritas de forma diferentes. Desta forma, se considerar o item 
correto, somente o item III estaria errado, não havendo alternativa 
corresponde de resposta correta na questão;Por fim, se o itens da questão faz 
referência \"ipsis litteris\" aos incisos I a IV do art. 5° da CF/88, somente o 
item I estaria correto, por conseguinte os itens II, III e IV, estariam errados, 
não havendo alternativa correspondente e correta na questão.Desta forma, a 
questão 12 elaborada pela banca deve ser INVALIDADA/ANULADA por não ter 
entregue uma alternativa correspondente, conforme o enunciado 
apresentado.ConclusãoAnte o Exposto, requer seja considerada totalmente 
impugnada a questão 12 da Prova de Procurador Municipal, requerendo a 
INVALIDADE/ANULAÇÃO da referida questão conforme os fundamentos de 
fato e de direito apresentados.Nestes termos, pede deferimento.Salto do 
Lontra/PR, 16 de abril de 2024. 

000195 PROCURADOR 20-C 

Da análise da questão, depreende-se que exige do candidato o conhecimento 
sobre quais são os bens da questão. 
O gabarito apontado pela banca é a alternativa “B”, que inclui os itens I, III e 
IV: mar territorial; os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo; 
e as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
Contudo, o item III está incorreto, porquanto preceitua o artigo 20, inciso IX, 
que são bens da União “os recursos minerais, inclusive os do subsolo”, senão 
vejamos: 
  
Art. 20. São bens da União: 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
  
Dessa forma, verifica-se que o gabarito deve ser a alternativa “C”, que 
abrange todos os itens previstos no artigo supramencionado da forma 
correta, ao contrário do apontado pela banca. 
Assim, solicita-se a alteração do gabarito para a letra “C”, a fim de resguardar 
a legalidade do certame. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo portanto anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000195 PROCURADOR 43-N 

A questão merece melhor análise, para fins de sua anulação, em razão da 
inexistência de gabarito. 
Isso porque a banca menciona como incorreta a assertiva “C”, que, em 
verdade, também pode ser considerada correta. 
De início, está correta a afirmativa de que em caso da não aceitação do valor 
e condições impostas pelo ente expropriante, haverá o consequente início do 
processo judicial. Ademais, obviamente a partir do ingresso o juiz será o 
intermediador, e poderá definir o justo preço. 
Por fim, também é possível que o juiz decida se o bem pode ou não ser 

 
Por não conter apenas uma alternativa correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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expropriado. 
Isso porque, na esfera administrativa, a escolha do bem a ser desapropriado 
recai sobre o Administrador Público, com fundamento no interesse público. 
Contudo, na esfera judicial, é plenamente possível que o sujeito que tenha o 
seu bem como objeto de desapropriação questione a possibilidade ou não de 
expropriação do bem. 
Ora, pode que o Administrador Público esteja agindo com desvio de 
finalidade, por exemplo, e queira desapropriar um bem sem haver interesse 
público, mas por meros motivos egoísticos. 
Nesse caso, por exemplo, seria plenamente possível que o Juiz decidisse 
sobre a não possibilidade de expropriação do bem, porquanto ausente o 
Interesse Público, e caracterizado o desvio de finalidade. 
Veja-se que tão somente em um exemplo já há como se demonstrar que a 
alternativa é eivada de subjetivismos e incorreções, visto que a banca não 
fundamenta a questão em um caso concreto, e, dessa forma, permite ampla 
interpretação. 
Dessa forma, há de se anular a questão, em razão de todas as alternativas 
dispostas estarem corretas, não sendo crível que a banca inove na 
interpretação das normas e situações existentes no ordenamento jurídico. 
Caso seja outro o entendimento, solicita-se expressa fundamentação, 
especialmente a respeito da situação narrada a título de exemplo, e 
novamente frisada: “pode que o Administrador Público esteja agindo com 
desvio de finalidade, por exemplo, e queira desapropriar um bem sem haver 
interesse público, mas por meros motivos egoísticos. Nesse caso, por 
exemplo, seria plenamente possível que o Juiz decidisse sobre a não 
possibilidade de expropriação do bem, porquanto ausente o Interesse 
Público, e caracterizado o desvio de finalidade”. 

000195 PROCURADOR 62-D 

De acordo com a Lei Complementar n. 113/2005, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, compete ao Tribunal 
“apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e pelos 
Prefeitos Municipais [...]” (artigo 1º, inciso I). 
Diante disso, é imperativo que o gabarito da questão 62 seja o item “D”, e 
não o item “ C”, conforme apontado pela banca. 
Ademais, salienta-se que o item “C”, considerado como correto, menciona 
que compete ao Tribunal “julgar as contas dos chefes dos órgãos do Poder 
Judiciária Estadual e Fundação Federal”. 
Outrossim, depreende-se que, de início, inexiste “Poder Judiciária” e, em 
sequência, não há qualquer disposição sobre competência de julgamento de 
contas de Fundação Federal na legislação supramencionada. 
Dessa forma, em atenção aos preceitos constitucionais, especialmente ao da 
Legalidade, mostra-se imperiosa a correção do gabarito da questão para o 
item “D”. 
  
Disponível em: 
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2013/6/pdf/00245611.pdf 

 
A questão solicita a alternativa INCORRETA de acordo 
com a Lei Complementar n. 113/2005, que dispõe sobre 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 
Questiona-se a competência ao Tribunal de Contas Artigo 
1º da LC 113/05. Sendo que a alternativa D que consta: 
“apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Governador do Estado e pelos Prefeitos Municipais” está 
correta, no entanto solicita-se a alternativa INCORRETA 
sendo o item “C”, a úic alternativa INCORRETA conforme 
apontado pela banca. 
  

 

INDEFERIDO 

000136 PROCURADOR 22-B 
A questão em tela requer que seja assinalada a questão correta, em 
conformidade com o art. 22 da Constituição Federal (o dispositivo em tela 
versa sobre a competência privativa da União). 

 
Questão alterada para alternativa B. Pois o Item I, 
também está correto  

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Não obstante o gabarito preliminar, observa-se que todas estão corretas. 
  
É indiscutível a assertividades das alternativas “II, III e IV”, pois o próprio 
examinador considerou o gabarito provisório como sendo a alternativa “A” (a 
qual contempla tais hipóteses). 
  
O embasamento jurídico está no art. 22, incisos XVI, XVIII e XIX da 
Constituição Federal, conforme dispositivos abaixo: 
  
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o 
exercício de profissões; 
XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 
XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 
  
  
Ocorre, no entanto, que a alternativa “I” também está correta, conforme o 
inciso XV do dispositivo constitucional acima mencionado, o qual estabelece 
que compete à União legislar sobre “emigração e imigração, entrada, 
extradição e expulsão de estrangeiros”. 
  
Cito o dispositivo: 
  
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 
  
  
Nesse sentido, está correta a alternativa I (expulsão de estrangeiros julgados 
por crimes no país), pois compete à União legislar sobre expulsão de 
estrangeiros. 
  
Vale ressaltar que a questão, em nenhum momento, ressaltou que compete à 
União legislar somente sobre expulsão de estrangeiros por crimes no País. 
Trata-se de uma das vertentes pelas quais a União poderá legislar sobre a 
temática. 
  
Assim, por força da Constituição Federal, a alternativa “I” também está 
correta, razão pela qual requeiro a modificação do gabarito provisório para 
que seja considerada como correta a letra “B”. 

I - Expulsão de estrangeiros julgados por crimes no país. 
Altera-se o gabarito para B 

 

000136 PROCURADOR 68-C 

A questão em tela requer seja assinalada a alternativa correta, em 
conformidade com o art. 65 da LC 113/2005 do TCE/PR. 
A única que é correta é a alternativa “C”, visto que o art. 65 da lei acima 
mencionada estabelece que: 
  
“Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: I – Recurso de Revista; II – 
Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação”. 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Assim, o gabarito provisório não é a alternativa “B”, pois não se coaduna com 
o dispositivo legal acima, e sim a alternativa “C”. 
Logo, requeiro a mudança do gabarito de “B” para “C”, na forma da legislação 
supra. 

Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

000202 PROCURADOR 68-C 

Ilustríssimo Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste recurso, 
solicitar a revisão da questão nº 68 da prova objetiva do Concurso Público – 
Edital nº 036/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados: 
Nesta questão, foi solicitado do candidato conhecimento a respeito dos 
recursos previstos no artigo 65 da Lei 113/2005 no TCE/PR, sendo 
considerado como correto a alternativa ‘b’ que assim dispôs: I- Recurso de 
Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - Embargos de 
Declaração; V – Embargos de Execução.  
Ocorre, no entanto, que mencionado dispositivo prevê como mecanismo 
processual apenas o Recurso de Revista, Recurso de Revisão, Recurso de 
Agravo, Embargos de Declaração e Embargos de Liquidação, nada dispondo, 
portando, a respeito do Recurso Ordinário citado na alternativa ‘b’. 
Assim, somente a alternativa ‘c’ se mostra correta diante dos incisos I, II, III e 
IV do artigo 65 da Lei 113/2005 no TCE/PR, motivo pelo qual requer a 
alteração do gabarito. 
Dia 16 de abril de 2024.  

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000160 PROCURADOR 33-N 
Data venia, mas essa questão não fez sentido. Ela pede para assinalar a 
resposta correta, mas não há nenhuma afirmação nas alternativas e/ou na 
pergunta. 

 
Nenhuma das alternativas está correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000160 PROCURADOR 20-C 

Todas as alternativas da questão consideram o número III como item correto 
([...] são considerados bens da União: III - Os recursos minerais, sem no 
entanto considerar o subsolo\". Acontece que o subsolo é bem da União, nos 
termos do artigo 20 da Constituição Federal. Assim sendo, a questão deve ser 
anulada. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000160 PROCURADOR 48-B 

A questão não considerou a alternativa b) como, também, incorreta (onde se 
aduzia que \"em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado\"). Nota-se que a 
questão não pediu a letra de lei ou \"nos termos da Constituição Federal\", 
mas fez a alegação de maneira genérica, sem mencionar qualquer lei e/ou a 
Constituição Federal — o que, no caso, comporta exceções. 
Como é sabido, nos termos da Constituição Federal (o que, reitera-se, não foi 
mencionado na questão), é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes 
do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado, nos 
termos do artigo 150, III, a). Todavia, como se vislumbra, a questão não pediu 
\"nos termos da Constituição Federal\", mas sim fez uma atribuição 
genérica. Acontece que a regra da irretroatividade comporta duas exceções, 
sendo elas previstas no Código Tributário Nacional, em seu artigo 106: 
  
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:  
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 
aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;  

 
  
O princípio da irretroatividade tributária está previsto no 
artigo 150, III, a, da Constituição Federal de 1988, que 
dispõe: 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas 
ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: (...) III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado. 
A questão traz as alternativas ao texto da lei, mesmo que 
não tenha mencionado ou indicando especificamente o 
dispositivo legal, a questão está tratando do princípio da 
irretroatividade tributária.  
Mantém-se a questão. 
  
  

INDEFERIDO 
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II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-
lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer 
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine 
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
prática 
Visto que não houve menção à Constituição Federal — tendo sido tal 
afirmação disposta de maneira abrangente —, a questão deve ser anulada, 
visto que existem exceções ao teor mencionado na questão, não se tratando 
de uma verdade absoluta. 
  

  
  
  
 

 

000218 PROCURADOR 68-C 

Ilustríssimo Senhor Examinador, venho respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a revisão da questão nº 68 da prova objetiva para o cargo de 
Procurador Jurídico do Concurso Público para a Prefeitura Municipal de 
Renascença/PR, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados. 
  
A Ilustríssima banca organizadora, em seu gabarito preliminar, considerou a 
alternativa “B” como sendo a resposta da questão nº 68 da prova de 
Conhecimentos Específicos do Cargo Público (60). 
  
A questão nº 68 assim previa: 
  
 \"Assinale a alternativa CORRETA. Segundo Art. 65 da LC 113/2005 no 
TCE/PR são admissíveis os seguintes recursos: 
  
A. I- Apelação; II- Recurso de Revista; III – Recurso Ordinário; IV - Embargos de 
Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
B. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. 
C. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
D. I- Apelação; II – Agravo de Instrumento; III – Pedido de Reconsideração; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação.\". 
  
A alternativa considerada como correta no gabarito provisório foi a 
alternativa “B”, ou seja, considerou que o art. 65 da LC 113/2005 no TCE/PR 
admite os seguintes recursos: Recurso de Revista; Recurso de Revisão; 
Recurso Ordinário; Embargos de Declaração e Embargos de Execução. 
  
Todavia, a alternativa que comtempla os recursos constantes no art. 65 da LC 
113/2005 no TCE/PR é a alternativa “C” (Recurso de Revista; Recurso de 
Revisão; Recurso de Agravo; Embargos de Declaração e Embargos de 
Liquidação). 
  
O texto atual do artigo 65 da LC 113/2005 no TCE/PR (fonte: 
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/10/pdf/00380210.pdf ), assim 
prevê: 
  

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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“... Art. 65.  São admissíveis os seguintes recursos: 
I – Recurso de Revista; 
II – Recurso de Revisão; 
III – Recurso de Agravo; 
IV – Embargos de Declaração; 
 V – Embargos de Liquidação.” 
  
Percebe-se, portanto, que das alternativas constantes na questão nº 68 a 
única alternativa correta é a “C”, motivo pelo qual é imperativo que se revise 
o gabarito para considerar como correta a referida alternativa. 
  
Ante ao exposto, requer seja revisada a correção da questão nº 68 para que 
seja considerada correta a alternativa “C” ou, subsidiariamente, que seja 
anulada a referida questão. 

000218 PROCURADOR 20-C 

Ilustríssimo Senhor Examinador, venho respeitosamente, por meio deste 
recurso, solicitar a anulação da questão nº 20 da prova objetiva para o cargo 
de Procurador Jurídico do Concurso Público para a Prefeitura Municipal de 
Renascença/PR, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados. 
  
A Ilustríssima banca organizadora, em seu gabarito preliminar, considerou a 
alternativa “B” como sendo a resposta da questão nº 20 da prova de 
Conhecimentos Específicos do Cargo Público (60). 
  
A questão nº 20 assim previa: 
  
20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União. 
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
A. I - II - III. 
B. I - III - IV. 
C. I - II - III - IV. 
D. II - III - IV. 
  
A alternativa considerada como correta no gabarito provisório foi a 
alternativa “B”, ou seja, considerou válidas as assertivas I, II, e III, todavia, não 
existe alternativa possível para solucionar corretamente a questão, haja vista 
que a assertiva III está incorreta, motivo pelo qual a referida questão deverá 
ser anulada. 
  
O texto atual do artigo 20 da Constituição Federal, em seus incisos VI, VII, IX e 
X (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm), 
assim prevê: 
  
“... Art. 20.  São bens da União:  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto,, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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   VI – o mar territorial; 
   VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
   IX – os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
   X – as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; ...”. 
  
Percebe-se, portanto, que das assertivas constantes na questão 20, apenas a 
I, II e IV estão corretas, haja vista que a assertiva III está incorreta por constar 
a expressão “sem no entanto” (Os recursos minerais, sem no entanto 
considerar o subsolo.), enquanto deveria constar a expressão “inclusive os 
do” (os recursos minerais, inclusive os do subsolo). 
  
Desta forma, estão corretas as assertivas I, II e IV da Questão nº 20, contudo 
inexiste alternativa que contemple as referidas assertivas, motivo pelo qual é 
imperativo que se anule a questão. 
  
Ante ao exposto, requer a anulação da Questão nº 20, por inexistir alternativa 
válida que contemple o texto constitucional. 

 

000167 PROCURADOR 20-N 

NÃO POSSUI GABARITO CORRETO PARA A QUESTÃO:  
20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União. 
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
A. I - II - III. 
B. I - III - IV.  
C. I - II - III - IV. 
D. II - III - IV 
  
O gabarito preliminar considerou a alternativa B, contudo verifica-se que a 
Constituição explicita que são bens da União:  
 Art. 20. São bens da União: 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
  
Assim, o correto seria I, II E IV, opção inexistente.  
  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000167 PROCURADOR 12-N 

12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. EXCETO. 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição. 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
  
A. I - II - IV. 
B. I - II - III - IV. 
C. I - III - IV. 
D. I - IV. 
  
A QUESTÃO SOLICITOU AS ERRADAS E DEU COMO GABARITO AS CERTAS! 
Quando utilizamos a palavra \"exceto\" numa pergunta, estamos buscando 
uma resposta que exclua determinada opção ou condição. Essa palavra indica 
que todas as alternativas são válidas, com exceção de uma específica. 
  
Solicito anulação, tendo em vista que não tinha resposta para o que foi 
solicitado. A forma que foi explicitada a PALAVRA EXCETO não deixou claro o 
que o examinador queria.  

tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

000056 PROCURADOR 20-N 

  
Prezada Banca Examinadora, 
Por meio deste, apresento recurso em relação gabarito preliminar no que 
tange à questão de n.º 20, que apresentou como correta a alternativa “B”, 
nos termos em que segue. 
Vejamos que o item que não está em consonância com a o art. 20 da CF/88 é 
o item III da questão, porém, este item aparece em todas as alternativas, 
tornando a questão sem possibilidade de assinalar a correta. 
Art. 20. São bens da União: 
[...] 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - OS RECURSOS MINERAIS, INCLUSIVE OS DO SUBSOLO; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
[...] 
  
 Dessa forma, diante da falta de alternativa com os itens corretos (I, II e IV) 
requer-se a anulação da questão. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000056 PROCURADOR 13-A 
Prezada Banca Examinadora, 
Por meio deste, apresento recurso em relação gabarito preliminar no que 
tange à questão de n.º 13, que apresentou como correta a alternativa “C”, 

 
Mantém-se a questão, uma vez que o único item falso o 
art 7º prevê no inciso VI - irredutibilidade do salário, 

INDEFERIDO 
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nos termos em que segue. 
Esta candidata apresenta a insurgência em relação à terceira assertiva: “( ) 
Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa.. ” 
  
Vejamos que a assertiva da forma como colocada na prova, deve ser 
considerada ‘falsa’, isso porque, sem a complementação deste inciso I - 
relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos; - torna-se inaplicável e não aceita no 
ordenamento jurídico, logo que, a relação de emprego contra despedida 
arbitrária e sem justa causa, se dá mediante a indenização compensatória, 
dentre outros direitos previstos em lei complementar. 
A forma sem a complementação do inciso, dá a entender que despedida 
arbitrária e justa causa podem ocorrer. 
Assim sendo, diante da falta de complementação do referido artigo a torna 
incompleta e, portanto, falsa, requer-se a alteração do gabarito para a 
alternativa “A”, com a sequência V-V-F-F.  
Subsidiariamente, caso a Banca não entenda por alterar o gabarito, requer-se 
a anulação da questão.  

salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
Portanto, a alternativa correta é C. 
  

 

000056 PROCURADOR 1-D 

Prezada Banca Examinadora, 
Por meio deste, apresento recurso em relação gabarito preliminar no que 
tange à questão de n.º 1, que apresentou como correta a alternativa “B”, nos 
termos em que segue. 
Esta candidata apresenta a insurgência em relação à alternativa “B”, em que 
há afirmação que “O Texto 2 é um verbete de dicionário e tem perfil 
descritivo”, isso porque não está correto afirmar que verbete de dicionário 
tem caráter descritivo. O verbete de dicionário tem caráter informativo e não 
descritivo. 
 Vejamos: 
Verbete é um texto escrito, de caráter informativo, destinado a explicar um 
conceito segundo padrões descritivos sistemáticos, determinados pela obra 
de referência; mais comumente, um dicionário ou uma enciclopédia. 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Verbete 
Salienta-se, não se pode confundir que o texto 2 informa o que significa a 
palavra guerra, tratando-se de um verbete, portanto, ao contrário da 
alternativa dada pelo gabarito, por não descrever como ocorre/ocorreu uma 
guerra. 
Dessa forma, requer-se a alteração do gabarito para a alternativa “D”.  
Subsidiariamente, caso a Banca não entenda por alterar o gabarito, requer-se 
a anulação da questão.  

De início, observa-se que o termo 'informativo', no 
sentido de "aquele que informa", pode ser construído de 
diferentes formas quanto às sequências textuais 
(descrição, narração, dissertação etc.). 
Especificamente, observa-se que os dicionários se 
classificam em 'normativo', se estabelecem normas do 
bem falar e do bem escrever, ou 'descritivo', se seu 
principal objetivo for DESCREVER as palavras e o seu uso 
tal como ele acontece nas situações reais de interação. 
Como se pode observar, o texto 2 apresenta um verbete 
que descreve as características da palavra “guerra”, 
indicando classificação morfológica e significado 
conforme o uso. Ou seja, usa-se o adjetivo DESCRITIVO 
em um sentido comum do termo, que é caracterizar, 
especificar. Logo, a letra C apresenta uma afirmação 
correta. Caso o conteúdo estivesse relacionado a “como 
ocorre/ocorreu uma guerra”, o texto seria narrativo. 
Já a letra D não pode ser assinalada porque o texto em 
questão não é NARRATIVO, pois não narra ações, mas 
apresenta análise sobre o que foi a Guerra do Paraguai, a 
partir de uma determinada perspectiva. Ou seja, não é 
um texto figurativo, mas um texto que lida com 
conceitos. Além disso, não apresenta os elementos da 
narrativa - enredo, narrador, personagens, tempo e 
espaço. 

INDEFERIDO 

000160 PROCURADOR 43-A 
A questão assinalou a alternativa \"c\" como correta. Todavia, nota-se que a 
alternativa a) também está incorreta. Nos termos da questão, é aduzido que 
\"a) Justa indenização significa que o valor a ser pago ao proprietário não 

 
Por não conter apenas uma alternativa correta. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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poderá ser inferior ao valor real do bem, que a indenização deve ser paga 
antes da desapropriação\". 
A primeira afirmação, antes da vírgula, realmente diz respeito ao instituto da 
justa indenização (\"o valor a ser pago ao proprietário não poderá ser inferior 
ao valor real do bem\"). Em respeito à segunda afirmativa (\"que a 
indenização deve ser paga antes da desapropriação\"), embora a indenização 
deva, sim, ser paga antes da desapropriação, isso não significa \"justa 
indenização\". Ou seja: a alternativa menciona uma sentença correta, mas 
que não diz respeito ao instituto da justa indenização. Há um conflito claro de 
concordância no que foi requerido com a resposta em questão.  
Para AZEVEDO MARQUES (1937, p. 37¹), a expressão “justa” quer dizer “com 
exatidão, nem mais nem menos, sem excesso, nem deficiência”. Segundo o 
autor, na desapropriação deve haver o pagamento do preço justo, sendo este 
o valor atual, não se concebendo que o poder público desaproprie por preço 
vil. 
Resumidamente: \"justa indenização\" diz respeito ao valor econômico do 
bem; à compensação entre o valor pago e o bem dado, feito de maneira 
justa, e não ao tempo de pagamento do bem desapropriado. 
  
¹ MARQUES, J. M. de Azevedo. Desapropriação - conceituação da palavra 
“justa”, usada § 17 do art. 113 da const. federal - inconstitucionalidade do 
art. 660 § 1° do cod. do proc. do estado de são paulo, idem do art. 2 da lei 
federal n° 1.021, de 1903.  Forense: Revista Forense. out. de 1937. Rio de 
Janeiro : Forense, 1937. 

000202 PROCURADOR 58-N 

Ilustríssimo Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste recurso, 
solicitar a revisão da questão nº 58 da prova objetiva do Concurso Público – 
Edital nº 036/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados: 
Por meio da questão nº 58, o Examinador exigiu do candidato a indicação da 
alternativa correta com base no conteúdo do artigo 145 do Código Tributário 
Nacional e considerou com opção correta a letra ‘a’ que reproduz o inciso I do 
mencionado artigo de lei. 
Ocorre que a alternativa ‘b’ também está correta, posto que o artigo 145 
inciso II prevê que o recurso de ofício também é um meio hábil para alterar o 
lançamento fiscal. Tal recurso é interposto pelo próprio sujeito ativo. Por isso 
se chama recurso de oficio. 
Deste modo, tanto a alternativa ‘a’, quanto a alternativa ‘b’ estão corretas, 
razão pela qual requer a anulação da questão. 
Dia 16 de abril de 2024. 

 
Existe duas alternativas corretas para a questão, 
o recurso de ofício (art. 145, II, CTN) é o que compete à 
autoridade administrativa de primeira instância que 
entender procedente, no todo ou em parte, a 
impugnação do sujeito passivo. 
Anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000202 PROCURADOR 41-N 

Ilustríssimo Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste recurso, 
solicitar a revisão da questão nº 41 da prova objetiva do Concurso Público – 
Edital nº 036/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados: 
A questão exigiu do candidato conhecimento a respeito da desapropriação. 
Nela o examinador solicitou a indicação da alternativa incorreta e, no 
gabarito apontou a alternativa ‘b’ como sendo a opção a ser marcada. 
A aludida alternativa contem o seguinte texto: O direito a propriedade não é 
absoluto e o interesse público sempre estará acima do interesse privado. Não 
o proprietário rejeitar a proposta oferecida pelo poder público. 
Em que pese a alternativa estar descontextualizada e que por isso está 

 
Mantém-se a questão. mantendo como a única resposta 
a incorreta qual seja: O direito a propriedade não é 
absoluto e o interesse público sempre estará acima do 
interesse privado. Não o proprietário rejeitar a proposta 
oferecida pelo poder público. 
Frente ao princípio que trata da supremacia do 
“interesse” público sobre o “interesse” privado e não do 
“direito” público sobre o “direito” privado, ou mesmo do 
“interesse público” sobre o “direito subjetivo privado”. 

INDEFERIDO 
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incorreta, a alternativa ‘c’ está incompleta, tendo em vista que nela consta 
que a Desapropriação é um ato realizado pelo Poder Público sobre os bens 
dos particulares, quando, de fato, bens públicos também podem ser 
desapropriados. 
Desta forma, considerando que tanto a alternativa ‘a’ quanto a alternativa ‘c’ 
estão incorretas, considerando incompletude da última, motivo pelo qual 
requer a anulação da questão. 
Dia 16 de abril de 2024. 

Portanto, o princípio não trata de direitos, mas sim de 
interesses, a partir de uma alocação do público em 
situação de preferência normativa e axiológica em face 
ao particular. 
Mentem-se a questão alternativa B 

 

000202 PROCURADOR 20-N 

Ilustríssimo Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste recurso, 
solicitar a revisão da questão nº 20 da prova objetiva do Concurso Público – 
Edital nº 036/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados: 
A questão nº 20 solicitou que o candidato marcasse a alternativa correta, 
considerando as disposições contidas no artigo 20 da Constituição Federal. 
Dentre as alternativas, o examinador apontou a letra ‘b” que contemplou o 
item I, III e IV como alternativa a ser marcada. 
Ocorre que a alternativa definida não contempla o item II que é a reprodução 
literal do inciso VII do artigo 20 da Constituição Federal que assim dispôs: 
Art. 20. São bens da União: 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
  
Dentre as alternativas, somente o item III está incorreto, tendo em vista que 
informa os recursos minerais pertencem a União, sem considerar o subsolo. 
Porém, o inciso IX do artigo 20 da Constituição Federal contempla o subsolo 
como sendo bem da União. 
Dentro deste contexto, nenhuma das alternativas disponíveis pode ser 
considerada correta, posto que em ambas o item III está presente, razão pela 
qual a anulação da questão é única opção a ser adotada, razão pela qual quer 
a anulação. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000202 PROCURADOR 12-N 

Ilustríssimo Examinador, venho, respeitosamente, por meio deste recurso, 
solicitar a revisão da questão nº 12 da prova objetiva do Concurso Público – 
Edital nº 036/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir declinados: 
A questão exigiu do candidato conhecimento a respeito do artigo 5º da 
Constituição Federal. Nela o examinar solicitou a indicação da opção incorreta 
e considerou a letra ‘d’ como alternativa a ser marcada. 
A citada opção, contempla o item I e IV. O primeiro trouxe a seguinte 
redação: I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição. Já o segundo assim dispôs: IV - Ninguém será 
privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 
O item I da opção apontada como correta reproduz exatamente o texto do 
artigo 5º inciso I da Constituição Federal e o item IV reproduz o inciso VIII do 
mesmo dispositivo constitucional. Portanto, nem um nem outro podem ser 
considerados corretos, tendo em vista que foi requerido ao candidato a 
indicação da opção incorreta. 
Além disso, nenhuma das alternativas podem ser apontadas como correta, 
visto que o item I, que reproduz o texto do inciso I do artigo 5º da 
Constituição Federal, esta presente em todas as alternativas. 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Deste modo, a questão nº 12 da prova objetiva do Concurso Público – Edital 
nº 036/2024 precisa ser anulada. 

000014 PROCURADOR 68-C 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 68, a qual está 
descrita a seguir: 
68. Assinale a alternativa CORRETA. Segundo Art. 65 da LC 113/2005 no 
TCE/PR são admissíveis os seguintes recursos: 
A. I- Apelação; II- Recurso de Revista; III – Recurso Ordinário; IV - Embargos de 
Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
B. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. 
C. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
D. I- Apelação; II – Agravo de Instrumento; III – Pedido de Reconsideração; IV - 
Embargos de Declaração; V - Embargos de Liquidação. 
A banca, em gabarito preliminar, considerou correta a alternativa “B. I- 
Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução.” 
Contudo, a alternativa que se apresenta como realmente correta é a “C. I- 
Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação.” Conforme se extrai 
do art. 65 da LC 113/2005: 
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: 
I - Recurso de Revista; 
II - Recurso de Revisão; 
III - Recurso de Agravo; 
IV - Embargos de Declaração; 
V - Embargos de Liquidação. 
A questão em comento considera a alternativa que contempla “III - Recurso 
Ordinário”, quando na verdade a alternativa correta é a letra “C” III - Recurso 
de Agravo” como uns dos meios de resistência recursal preconizadas na LC 
113/2005 do TCE/PR. 
Assim, pelo exposto requer a alteração do gabarito da questão nº 68 da prova 
objetiva da alternativa ‘B” para a alternativa “C”, atribuindo a pontuação de 
1,5 ao candidato. 
Diante do exposto requer deferimento. 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000014 PROCURADOR 65-N 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 65, a qual está 
descrita a seguir: 
65. Assinale a alternativa INCORRETA. Segundo a LC 113/2005 do TCE/PR, as 
contas serão julgadas irregulares quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências: 
A. inobservância no dever de prestar contas segundo a norma legal. 
B. Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
C. Desvio de finalidade. 
D. Infração à norma legal ou regulamentar; 
A banca, em gabarito preliminar, considerou correta/incorreta a alternativa 
“A. A inobservância no dever de prestar contas segundo a norma legal.” 
Contudo, vamos observar o conteúdo do art. 16, inciso III, da LC 113/2005: 
Art. 16. As contas serão julgadas: 

 
Mantém-se a questão: 
Posto que o sinônimo de inobservância é: infringência, 
falta, transgressão, violação, desobediência, desrespeito, 
descumprimento, incumprimento, infringimento. 
Já o sinônimo de omissão é: desinteresse, desatenção, 
descuido, despreocupação, desleixo, displicência, 
indiferença. 
 
 
 
 
 

INDEFERIDO 
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III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) infração à norma legal ou regulamentar; 
c) ...Vetada...; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 
e) desvio de finalidade. 
Quando a questão expõe que “A inobservância no dever de prestar contas 
segundo a norma legal.” é o mesmo que dizer “omissão no dever de prestar 
contas”. Existe uma sinonímia semântica entre as duas expressões que 
somente de forma forçosa daria para entender de forma diferente, exigindo 
do candidato uma interpretação que leva em conta somente a letra fria da lei 
sem considerar que existem interpretações que se coadunam com as 
expressões da lei. 
Assim, pelo exposto requer a anulação da questão nº 65 da prova objetiva, 
considerando que todos os itens estão corretos, atribuindo a pontuação da 
questão a todos os candidatos. 
Diante do exposto requer deferimento. 

 
 
Segundo ao que diz o texto da Lei Complementar 113/05 
a única alternativa INCORRETA é a A) A inobservância no 
dever de prestar contas segundo a norma legal.  
Mantém-se a questão 
 
 
 
 
 

 

000014 PROCURADOR 58-N 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 58, a qual está 
descrita a seguir: 
58. Assinale a alternativa CORRETA. Segundo o disposto no Art. 145 do Código 
Tributario Nacional - CTN, o lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo só pode ser alterado em vistude de: 
A. Impugnação do sujeito passivo. 
B. Recurso de ofício pelo sujeito ativo. 
C. Impugnação do sujeito ativo. 
D. Retificação pelo sujeito ativo.  
A banca, em gabarito preliminar, considerou correta a alternativa “A. 
Impugnação do sujeito passivo.” 
Contudo, em relação ao item “B. Recurso de ofício pelo sujeito ativo.” da 
questão também está correto, conforme confirma o inciso II, do art. 145 do 
CTN: 
Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode 
ser alterado em virtude de: 
I - impugnação do sujeito passivo; 
II - recurso de ofício; 
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no 
artigo 149. 
Quando a questão expõe que “B. Recurso de ofício pelo sujeito ativo.”, é o 
mesmo que dizer “II - recurso de ofício;”, já que a única autoridade que pode 
rever de oficio o lançamento do credito tributário é o sujeito ativo 
competente, representado pela autoridade administrativa para constituir o 
credito tributário pelo lançamento, conforme reza o art. 142 do CTN: 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento 
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível.    

 
Existe duas alternativas corretas para a questão, 
o recurso de ofício (art. 145, II, CTN) é o que compete à 
autoridade administrativa de primeira instância que 
entender procedente, no todo ou em parte, a 
impugnação do sujeito passivo. 
Anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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Além disso, o art. 119 do mesmo diploma preconiza que: 
Art. 119. Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público, 
titular da competência para exigir o seu cumprimento.   
Logo, o recurso de oficio só pode ser oferecido pelo sujeito ativo, ou seja, 
também está correta a alternativa “B”. 
Assim, pelo exposto requer a anulação da questão nº 58 da prova objetiva, 
considerando que existem duas respostas corretas, atribuindo a pontuação 
da questão para todos os candidatos. 
Diante do exposto requer deferimento. 

000014 PROCURADOR 35-A 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 35, a qual está 
descrita a seguir: 
 
 O administrado tem direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros 
que lhe sejam assegurados. 
 
Responda com (V) para verdadeiro e (F) para falso, indicando a resposta 
CORRETA. 
( ) Ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão 
facilitar o exercício de seus direitos 
e o cumprimento de suas obrigações. 
( ) Ter ciência da tramitação de procedimento administrativo em que tenha a 
condição de interessado. 
( ) Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu requerimento 
administrativo. 
( ) Obrigatoriedade de fazer-se assistir por advogado quando tramitar algum 
protocolo-requerimento junto a administração pública. 
A banca, em gabarito preliminar, considerou correta as alternativas “C.” V - V 
- V - F. 
Contudo, em relação ao item “Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o 
seu requerimento administrativo” da questão não encontra respaldo no art. 3 
da Lei 9.784/99: 
Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: 
I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão 
facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 
condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos 
neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente; 
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de lei. 
Ademais, o referido item viola frontalmente o preconizado pela Constituição 
Federal em seu art. 5º, inciso XXXIII: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

 
Mantém-se a questão pois tratava dos direitos 
do administrado perante a Administração, sem prejuízo 
de outros que lhe sejam assegurados. Trata-se também 
de alternativa com previsão do direito de: "( 
)  Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu 
requerimento administrativo". 
Portanto mantém-se a questão alternativa C. 

 

INDEFERIDO 
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XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;    
Antes de tudo, a propria CF/88 relativiza o acesso de informações de forma 
indiscriminada, mesmo que seja de interesse particular, ou seja, não é 
garantido ao administrado acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu 
requerimento administrativo, ressalvando aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Outrossim, a assertiva 
reconhecida como verdadeira pela banca não encontra respaldo sequer pela 
doutrina majoritária e jurisprudência consolidada, por relativizar o acesso por 
requerimento do administrado, mesmo que de seu interesse, quando colocar 
em risco a segurança da sociedade e do Estado. 
Assim, pelo exposto requer a alteração do gabarito da questão nº 35 da prova 
objetiva da alternativa ‘C” para a alternativa “A”, considerando o item 
“Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu requerimento 
administrativo” também como falso, atribuindo a pontuação de 1,5 ao 
candidato, nos termos supramencionados. 
Diante do exposto requer deferimento. 
  

000014 PROCURADOR 20-N 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 20, a qual está 
descrita a seguir: 
 
 Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens da 
União. 
 
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
A banca, em gabarito preliminar (B), considerou como corretas as alternativas 
I – III - IV. 
Contudo, o item III da questão está errado, conforme confirma o inciso IX, do 
art. 20 da CF/88: 
Art. 20. São bens da União: 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
Assim, pelo exposto requer a anulação da questão nº 20 da prova objetiva 
atribuindo a nota de 1,5 para todos os candidatos, considerando que todos os 
itens referentes as alternativas possuem o item III como correto. 
Diante do exposto requer deferimento. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000132 PROCURADOR 20-N 

A questão 20 previa: \"20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que 
são considerados bens da União. I - O mar territorial. II - Os terrenos de 
marinha e seus acrescidos. III - Os recursos minerais, sem no entanto 
considerar o subsolo. IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios 
arqueológicos e pré-históricos\". A banca organizadora considerou CORRETA 
a assertiva \"b) I, III e IV. Contudo, não há qualquer assertiva que responda 
corretamente a questão, haja vista apenas as assertivas I, II e IV estarem 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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CORRETAS e a assertiva III estar ERRADA.  
  
De acordo com o Art. 20 da CF: Art. 20. São bens da União: (...) VI - o mar 
territorial; VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; (...) X - as cavidades 
naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos. Logo, 
correspondem às assertivas I, II e IV.  
  
A assertiva III, por sua vez, está ERRADA, pois o art. 20 da CF prevê: \"Art. 20. 
São bens da União: (...)  IX - os recursos minerais, INCLUSIVE os do subsolo. 
Logo, a o subsolo DEVE SER CONSIDERADO, diferentemente do que prevê a 
questão.  
  
Logo, pugna-se pela ANULAÇÃO da questão, e a consequente pontuação para 
todos os candidatos, ante a inexistência de assertiva que responde 
corretamente a questão.  

000196 PROCURADOR 20-N 

A questão n 20 exigia a marcação da alternativa correta. 
A banca marcou como correta a alternativa \"b\", mas não há alternativa 
correta. 
Veja o texto da Constituição Federal de 1988, referente ao art. 20,  
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
(...) 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
  
A questão traz: 
20. Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens 
da União. 
I - O mar territorial.  OK de acordo com o texto da CF 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. OK de acordo com o texto da CF 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. ERRADA. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos.OK de acordo com o texto da CFA alternativa que seria correta seria 
aquela que oferecesse I, II e IV como corretas, já que a única que está em 
desacordo com o texto da constituição é o item II, porém não existe está 
alternativa CORRETA na questão, portanto requer a sua anulação. 
pede deferimento.Jonathan W. Oliveira 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000014 PROCURADOR 12-A 

O candidato apresenta recurso referente a questão objetiva nº 12, a qual está 
descrita a seguir: 
 
 Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. EXCETO. 
 
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Constituição. 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
A banca, em gabarito preliminar \"D\", considerou como correta apenas as 
alternativas I – IV. 
Contudo, em relação ao item II da questão também está correto, conforme 
confirma o inciso II, do art. 5 da CF/88: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
Quando a questão expõe que “Todos serão obrigados a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa por força de lei”, é o mesmo que dizer que “ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
Assim, pelo exposto requer a alteração do gabarito da questão nº 12 da prova 
objetiva da alternativa ‘D” para a alternativa “A”, considerando o item II 
também está correto, atribuindo a pontuação de 1,5 ao candidato. 
Diante do exposto requer deferimento. 

000138 PROCURADOR 20-C 

Na questão 20, o gabarito provisório (alternativa B. I - III - IV) considerou 
como correto o item III, que dizia o seguinte: 
\"III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo\". 
  
Contudo, de acordo com o inciso IX do art. 20 da CF/88, é considerando como 
bem da União \"IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;\". 
Logo, a questão 20 não tinha alternativa correta, pois os itens corretos eram 
apenas I, II e IV, conforme se vê do texto do art. 20 da CF/88: 
  
Art. 20. São bens da União: 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
  
Nesse sentido, a questão merece ser anulada. 
  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000138 PROCURADOR 20-C 

99O gabarito provisório (alternativa B) considerou como correto o item III, 
que dizia o seguinte: 
  
\"III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo\". 
  
Segundo o inciso X do art. 20 da CF/88/88889 
  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todas 
as alternativas possuem o item III, que está errado, 
devendo, portanto, anular-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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000101 PROCURADOR 20-N 

A questão deve ser considerada NULA, visto que de acordo com a CF, Art. 20 
São bens da União: 
VI - o mar territorial;  
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
Respectivamente alternativas I, II e IV. Sendo que não existe essa opção.A 
alternativa III está errada pois, de acordo com o inciso IX do artigo supra, são 
bens da União também os recursos minerais, INCLUSIVE os do subsolo. Sendo 
que a alternativa descreve os recursos minerais, SEM NO ENTANTO 
CONSIDERAR o subsolo.  

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto,, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000210 PROCURADOR 39-B 

39. Responda com (V) para verdadeiro e (F) para falso, indicando a resposta 
CORRETA. O órgão competente responsável pelo processo administrativo 
determinará a intimação do interessado para tomar ciência da decisão ou 
para realizar diligências necessárias, a intimação deverá conter: 
( ) Identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa. 
( ) Data, hora e local em que deve comparecer. 
( ) Se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar. 
( ) De manifestar-se pessoalmente não sendo necessário representação por 
advogado em nenhuma fase processual. 
A. V - V - F - F. 
B. V - V - V - V. 
C. V - V - V - F. 
D. V - F - V - V 
O gabarito deve ser alterado para a alternativa \"b\", tendo em vista que no 
artigo 3°, inciso IV da lei 9784/1999, demostra que é direito do Administrado 
a faculdade de de ser representado ou não por advogado, logo o gabarito 
correto dever ser  (V) (V) (V) (V) letra \"b\". baixo temos os artigos para 
demosntração: 
Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, 
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados: 
IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de lei. 
Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo 
administrativo determinará a intimação do interessado para ciência de 
decisão ou a efetivação de diligências. 
§ 1o A intimação deverá conter: 
I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa; 
II - finalidade da intimação; 
III - data, hora e local em que deve comparecer; 
IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar; 
  

 
A alternativa ( ) De manifestar-se pessoalmente não 
sendo necessário representação por advogado em 
nenhuma fase processual - está incorreta, pois no 
processo Administrativo Disciplinar, e Processo 
Administrativo tem existem fases processuais que 
obrigatoriamente o indivíduo deve estar acompanhado 
de advogado, e se por acaso não tiver a Comissão do 
processo Administrativo deve nomear um defensor 
dativo. 
Mantem-se a questão. 

 

INDEFERIDO 

000210 PROCURADOR 12-N 

12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. EXCETO. I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição. II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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fazer alguma coisa por força de lei. III - Todos poderão ser submetidos a 
tortura nem a tratamento desumano ou degradante. IV - Ninguém será 
privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 
A. I - II - IV. 
B. I - II - III - IV. 
C. I - III - IV. 
D. I - IV 
A questão n° 12 deve ser anulada tendo envista que não há resposta correta, 
conforme o artigo 5° da Constituição Federal. As afirmações I e IV são 
fidedignas ao texto constitcional, em sequencia temos as afirmativas II e III 
que divergem totalmente do texto legal. A questão pede as exceções, logo 
concluimos que a única alternativa para responder seria II e III, porem essa 
alternativa não consta no rol das posibilidades de marcação pelo candidato, 
por fim a questão em tela deve ser anulada. logo abaixo segue o artigo 5°. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

000132 PROCURADOR 35-A 

35. O administrado tem direitos perante a Administração, sem prejuízo de 
outros que lhe sejam assegurados. Responda com (V) para verdadeiro e (F) 
para falso, indicando a resposta CORRETA. ( ) Ser tratado com respeito pelas 
autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações. ( ) Ter ciência da tramitação de 
procedimento administrativo em que tenha a condição de interessado. ( ) 
Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu requerimento 
administrativo. ( ) Obrigatoriedade de fazer-se assistir por advogado quando 
tramitar algum protocolo-requerimento junto a administração pública. 
A. V - V - F - F. 

 
Mantém-se a questão pois tratava dos direitos 
do administrado perante a Administração, sem prejuízo 
de outros que lhe sejam assegurados. Trata-se também 
de alternativa com previsão do direito de: "( 
)  Acompanhar o trâmite de qualquer que seja o seu 
requerimento administrativo". 
Portanto mantém-se a questão alternativa C. 

 

INDEFERIDO 
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B. V - V - V - V. 
C. V - V - V - F. 
D. V - F - V - V. 
  
A banca organizadora considerou CORRETA a assertiva \"C. V - V - V - F.\".  
O candidato CONCORDA com a banca quanto a primeira e a segunda assertiva 
serem verdadeiras e a última ser falsa. Contudo, a terceira assertiva, 
diferentemente do que propoe a banca, é FALSA.  
De acordo com o art. 5º, XXXIII, da CF: \"XXXIII - todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado\". Logo, diferentemente do que pugna a 
banca, o administrado não tem o direito de acompanhar o trâmite 
de QUALQUER que seja o seu requerimento administrativo, pois, a própria CF, 
prevê RESSALVAS: INFORMAÇÕES CUJO SIGILO SEJA IMPRESCINDÍVEL À 
SEGURANÇA DA SOCIEDADE E DO ESTADO.  
Logo, caso o requerimento do administrado contenha informações cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, o administrado 
NÃO terá o direito de acompanhar o trâmite do requerimento que poderá ser 
posto em sigilo, de acordo com a Lei de Acesso à Informação.  
Dessa forma, a resposta correta deveria ser a \"A. V - V - F - F.\". 
Dessa forma, pugna-se pela ALTERAÇÃO DO GABARITO da letra \"C\" para a 
letra \"A\". Subsidiariamente, considerando a possibilidade de interpretação 
dúbia, solicita-se a ANULAÇÃO da questão e a consequente pontuação a 
todos os candidatos.  
Caso esta respeitável banca organizadora mantenha o gabarito, solicita-se 
justificativa plausível e motivada, para possibilitar a judicialização da questão, 
ante a vísivel incorreção.  
  

000196 PROCURADOR 68-C 

A questão de n 68 exigia a marcação da alternativa correta. 
A banca indicou como correta a alternativa \"b\", que diz: 
  
68. Assinale a alternativa CORRETA. Segundo Art. 65 da LC 113/2005 no 
TCE/PR são admissíveis os seguintes recursos: 
A. I- Apelação; II- Recurso de Revista; III – Recurso Ordinário; IV - Embargos de 
Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
B. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. 
C. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação.  
D. I- Apelação; II – Agravo de Instrumento; III – Pedido de Reconsideração; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação 
  
Todavia, a alternativa \"b\" escolhida pela banca está incorreta, pois o art. 65 
não traz o recurso órdinário como recurso cabível, sendo correta a alternativa 
\"c\", pois está de acordo com a literalidade do art. 65 da LC 113/2002 do 
TCE/PR, a saber: 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: I – Recurso de Revista; II – 
Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. Portanto requer a alteração do gabarito para a letra 
\"c\".pede deferimento.Jonathan W. Oliveira  

000132 PROCURADOR 17-N 

A questão 17 previa: \"17. Sobre o controle da constitucionalidade é 
CORRETO afirmar que ao fixar a competência originária do Supremo Tribunal 
Federal, o texto da Carta Magna dispõe em seu art. 102, que compete ao 
Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente. I - A ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e 
a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. II - 
Nas infrações penais comuns, o Presidente do Senado, o Vice-Presidente da 
Câmara de Deputados, os membros do Congresso Nacional, seus próprios 
Ministros e o Procurador-Geral da República. III - O litígio entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal 
ou o Território. IV - As causas e os conflitos entre a União e os Estados, a 
União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas 
entidades da administração indireta\".  
A banca organizadora considerou ERRADA a assertiva \"II - Nas infrações 
penais comuns, o Presidente do Senado, o Vice-Presidente da Câmara de 
Deputados, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República\". Ocorre que a assertiva está CORRETA, nos 
moldes do art. 102, I, B, da CF que prevê \"Art. 102. Compete ao Supremo 
Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I processar e julgar, originariamente: (...) b) nas infrações penais comuns, o 
Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso 
Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República. 
Ora! O Presidente do Senado e o Vice-Presidente da Câmara dos Deputados 
SÃO MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL, e, portando, SÃO JULGADOS, 
NAS INFRAÇÕES PENAIS COMUNS, ORIGINARIAMENTE, PELO STF, conforme o 
comando da questão. De igual modo, os demais membros do Congresso 
Nacional, os próprios Ministros do STF e o Procurador-Geral da República 
também serão julgados pelo Pretório Excelso.  
Desse modo, a questão DEVE ser ANULADA. Caso a respeitável banca 
organizadora mantenha o gabarito, solicita-se justificativa plausível e 
motivada, para possibilitar posterior questionamento judicial.  

 
Em observância ao contido no Art. 102, I, a questão 
conta com todas as alternativas corretas, portanto a 
alternativa correta é A. I - II - III - IV. 
  
Altera-se o gabarito para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000132 PROCURADOR 12-N 

A questão prevê: 12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos 
brasileiros quanto aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos 
direitos à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos que se seguem. EXCETO. I - Homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição. II - Todos serão obrigados a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de lei. III - Todos poderão ser 
submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. IV - 
Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
Logo, o comando da questão dispõe expressamente e destacadamente a 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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palavra EXCETO, isto é, o candidato deveria marcar a questão que NÃO se 
enquadrasse no comando do artigo 5º da CF.  
A questão \"I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição\" está CORRETA, nos moldes do art. 5º, I, da CF.  
A questão \"II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
por força de lei\" está CORRETA, nos moldes do art. 5º, II, que prevê que 
\"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei\", isto é, caso haja lei que obrigue alguma coisa, todos serão 
obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força dela, só não será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer algo, SENÃO em virtude de lei. 
A questão \"III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante\" está ERRADA, pois, de acordo com o artigo 5º, III - 
ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
A questão \" IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-
se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei\", está CORRETA, nos moldes do art. 5º, VIII, da CF.  
  
Logo, a assertiva correta deveria ser \"apenas a III\". Contudo não há 
qualquer assertiva que responda corretamente a questão, o que enseja a 
necessidade de ANULAÇÃO, e consequente pontuação para todos os 
candidatos.  

000132 PROCURADOR 68-N 

A questão 68 solicitou ao candidato para assinalar qual a alternativa correta, 
segundo o artigo 65 da LC 13/2005 do TCE/PR, sobre quais seriam os recursos 
admissíveis. A banca organizadora considerou correta a assertiva \"B) I) 
recurso de revista; II) recurso de revisão; III) recurso ordinário; IV) embargos 
de declaração; V) embargos de execução. Ocorre que, de acordo com o artigo 
65, são admissíveis os recursos: I – Recurso de Revista; II – Recurso de 
Revisão; III – Recurso de Agravo; IV – Embargos de Declaração; V – Embargos 
de Liquidação. Portanto, o gabarito da questão está ERRADO, e a questão 
deve ser anulada. 

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000194 PROCURADOR 20-N 

Conforme observa-se no artigo 20 da Constituição Federal, colacionado 
abaixo: 
Art. 20. São bens da União: 
[...] 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
[...] 
  
O gabarito provisório expedido pela banca elencou como corretas somente as 
assertivas I, III e IV, entretanto observando-se o diploma legal, temos que 
\"os terrenos de marinha e seus acrescidos\" também fazem parte dos bens 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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da União. Além disso, a alternativa III, exclui o subsolo \"os recursos minerais, 
sem no entanto considerar o subsolo\", o que torna a assertiva errada, pois 
tem redação contrária ao que diz a CF. Por esses motivos, no caso em análise 
a questão deve ser anulada, tendo em vista não haver nenhuma alternativa 
que contemple a redação correta, integralmente contemplada pelo previsto 
na lei. 

000194 PROCURADOR 12-N 

Razões do Recurso: 
A questão em análise pedia ao candidato que elencasse quais direitos são 
garantidos, segundo a CF/1988, EXCETO, ou seja, pedia para assinalar os não 
contemplados pelo artigo 5. Foi dada como alternativa correta as afirmações I 
e IV, quais sejam: I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição, e IV - Ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei.  
  
Observando-se a CF, as alternativa elencadas como erradas pela banca 
encontram-se previstas, ipsis literis nos incisos I e VIII do artigo 5 do diploma 
legal, ou seja, diferente do que afirmou a banca, ambas as alternativas ESTÃO 
PREVISTAS, não são excessões.  
Diante desta análise, percebe-se que, em sendo a assertiva I verdadeira, 
torna toda a questão nula, haja vista esta estar prevista como ERRADA em 
todas as alternativas da questão, motivo pelo qual o gabarito deve ser 
alterado, tornando a questão em apreço NULA. 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a alterna 
tiva A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000039 PROCURADOR 20-A 

Ao Senhor Examinador:A questão n° 20 dizia para informar o CORRETO, 
quantos aos bens que são considerados da União. 
Ocorre que, conforme o art. 20 da CF, citado abaixo, o inciso IX, informa que 
são bens da união “os recursos minerais, INCLUSIVE os do subsolo”, e na 
questão, o inciso III, cita que “os recursos minerais, SEM NO ENTANTO 
considerar o subsolo”. 
Acontece que, o inciso III da questão está incluído em todas as alternativas, 
ou seja, presumindo-se correto na hora da resposta, mas analisando o artigo 
de lei ele não está correto, pois o subsolo também é considerado, e na frase 
“sem no entanto” é a mesma coisa que não considerar, devendo por este 
motivo ser anulada, ante os fundamentos expostos acima. 
  
Art. 20. São Bens da União: 
VI - o mar territorial;VII - os terrenos da marinha e seus acrescidos;IX - os 
recursos minerais, inclusive os do subsolo;X - as cavidades naturais 
subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta. Todos 
as alternativas possuem o item III, que está errada, 
portanto, anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 

000039 PROCURADOR 12-B 

Ao Senhor Examinador: 
A banca examinadora, em seu gabarito preliminar, considerou como correta a 
alternativa D da questão nº. 12, reportando, dessa forma, que os itens I e IV 
da questão seriam INCORRETOS.Infere-se dos itens mencionados o 
seguinte: “I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição.(...)IV – Ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recuar-se a 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a alterna 
tiva A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

QUESTÃO 
ALTERADA 



 

 
49 

Edital de Concurso Público n° 074/2024 

cumprir prestação alternativa, fixada em lei”.Ocorre que os incisos I e VIII, do 
artigo 5º da Constituição Federal apontam literalmente os textos expostos 
nos itens I e IV da questão, levando a crer, portanto, que houve equívoco na 
reação do enunciado da questão.Senão, vejamos: 
\\\"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:I - homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;(...)VIII - ninguém será 
privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em 
lei;\\\" Ademais, considerando que as demais alternativas mencionam os 
itens I e IV, observa-se que não há nenhuma outra alternativa correta para a 
impugnada questão.Sendo assim, imperiosa a revisão do gabarito preliminar 
a fim de declarar NULA a questão nº. 12, ante os fundamentos expostos 
acima. 

 

000039 PROCURADOR 68-C 

Ao Senhor Examinador:O gabarito provisório informou a letra B como correta 
pela banca, porém, em consulta ao artigo 65 da LC 113/2005, a letra correta é 
a C, pois recurso ordinário não é admissível, conforme transcrição abaixo do 
artigo, e cópia da lei em anexo. 
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos:I – Recurso de Revista;II – 
Recurso de Revisão;III - Recurso de Agravo;IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Dessa forma, deve ser retificado. 
  

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 

000160 PROCURADOR 44-N 

A questão requereu, em seu enunciado, a exceção nos casos de utilidade 
pública. A resposta considerada correta foi a letra d) (\"a concessão para 
exploração de bens e serviços públicos\"). Vislumbra-se que, pelas 
alternativas, foi requerida a exceção nos termos do Decreto-Lei 3.365/41. No 
entanto, o enunciado não requereu a resposta \"nos termos do Decreto-Lei 
3.365/41\", mas sim realizou uma declaração aberta, genérica, sem qualquer 
menção à \"letra de lei\" do Decreto-Lei 3.365/41.  
Ainda, \"a concessão para a exploração de bens e serviços públicos\" é visada 
para os casos de utilidade pública: 
Nesses termos, a Lei 8.987, que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, em seu artigo 29, demonstra: 
Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 
VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do serviço 
ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante 
outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 
IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra 
pública, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações 

 
Mantém-se a questão. A única alternativa que não se 
enquadra como condição de utilidade pública é a D.  
Vejamos: A concessão para exploração de bens e serviços 
públicos. 
A concessão para exploração de bens e serviços públicos 
pela administração pública ao particular não é uma 
condição de utilidade pública. 
  
  

 

INDEFERIDO 
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cabíveis. 
Nota-se que a concessão para exploração de bens e serviços públicos pode 
ser considerada caso de utilidade pública, o que faz que nenhuma alternativa 
da questão esteja correta. 
  

000146 PROCURADOR 12-N 

Ilustríssima Banca Examinadora, conforme o gabarito preliminar, a alternativa 
correta é a letra “D”, que dispõe: “D) I -IV.”. O enunciado da questão era de 
que se assinalasse a alternativa que contivesse a EXCEÇÃO, dos direitos e 
deveres individuais e coletivos previstos no art. 5º da Constituição Federal de 
1988. 
Acontece que a questão não apresenta alternativas corretas, portanto, a 
questão deve ser anulada. Explica-se: 
A questão se apresenta da seguinte forma; 
12. Segundo dispõe o Art. 5º da CF/88 - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, assegurando-se tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos que se 
seguem. 
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição. 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
IV - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei. 
A- I - II - IV. 
B- I - II - III - IV. 
C- I - III - IV. 
D- I - IV. 
Verifica-se que o cerne da questão é saber entre as alíneas de I a IV, as quais 
não estão de acordo com a Constituição Federal de 1988, eis que cita o art. 5º 
e coloca a palavra EXCETO que significa “preposição: Que não faz parte do 
todo; de modo indicar algo ou alguém que não pertence à maioria; menos: 
era meu amigo, exceto quando estava triste; as atletas participarão, exceto as 
grávidas. [...] [Gramática] Preposição usada para excluir algo que não 
pertence ao todo: comi todo os salgados, exceto coxinha[1].”  
Portanto, a questão determina que se encontre as alternativas que são a 
exceção, que não se encontram no rol dos direitos e deveres individuais e 
coletivos previstos no art. 5º da Constituição Federal de 1988. 
A Constituição Federal em seu art. 5º[2] dispõe: 
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

 
O gabarito da questão deverá ser alterado par a 
alternativa A) I - II - IV, pois a única alternativa que está 
incorreta é a  
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante. 
Portanto altera-se o gabarito incialmente previsto de D 
para A. 

 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
[...] 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 
  
A alternativa “D” considerada correta pela Banca Examinadora apresenta as 
duas assertivas da questão, I – IV, essas assertivas estão de acordo com o 
texto constitucional, portanto, estão corretas, acontece que o enunciado da 
questão requer que se marque à exceção e não o que está de acordo com o 
texto constitucional. 
Ressalta-se que as alternativas que não estão de acordo com o texto 
constitucional, ou seja, EXCETO, são as alternativas II e III, veja-se: 
II - Todos serão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa por força de 
lei. 
III - Todos poderão ser submetidos a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante. 
Texto Constitucional: 
Art. 5° [...] 
II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
Dessa forma, a resposta correta da questão seria as alternativas II – III. 
Porém, nas opções de respostas fornecidas na questão: A. I - II – IV; B. I - II - III 
– IV; C. I - III – IV; D. I – IV; não existe nenhuma alternativa correta a ser 
assinalada, eis que nenhuma delas apresentou como resposta apenas o que 
era exceção ao texto apresentado nos incisos do art. 5º da Constituição 
Federal. 
  
Assim, resta comprovado que todas as alternativas apresentadas na questão 
estão incorretas, não havendo exceção, dessa forma, requer-se a avaliação 
das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação da questão. 
   
[1] Disponível em: https://www.dicio.com.br/exceto/  Acessado em: 
15/04/2024. 
[2] Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm   Acessa
do em: 15/04/2024. 

000146 PROCURADOR 20-N 
Ilustríssima Banca Examinadora, conforme o gabarito preliminar, a alternativa 
correta é a letra “B”, porém, esta questão deve ser anulada por não haver 
nenhuma resposta correta para a questão, como será demonstrado a seguir. 
A questão trata sobre os bens que pertencem a União. 

 
Questão anulada por falta de alternativa correta.  
Anula-se a questão. 

 

QUESTÃO 
ANULADA 
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A questão se apresenta da seguinte forma; 
 
Segundo o Art. 20. Da CF/88 é correto afirmar que são considerados bens da 
União. 
 
I - O mar territorial. 
II - Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
III - Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo. 
IV - As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos. 
           A. I - II - III. 
           B. I - III - IV. 
           C. I - II - III - IV. 
           D. II - III - IV. 
  
A Constituição Federal em seu art. 20[1] dispõe: 
Art. 20. São bens da União: 
[...] 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
[...] 
X - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos; 
  
A alternativa “B” considerada correta pela Banca Examinadora apresenta três 
assertivas da questão, I - III - IV, porém, dessas assertivas, a alternativa III não 
está correta, eis que não está de acordo com o texto constitucional, veja-se: 
Alternativa III “Os recursos minerais, sem no entanto considerar o subsolo.” 
Texto constitucional: 
Art. 20. São bens da União: [...] X - os recursos minerais, inclusive os do 
subsolo; 
  
Verifica-se que em todas as respostas/alternativas apresentadas na prova, da 
letra A a D, consta a alternativa III, o que leva a Banca Examinadora a anular a 
questão, tendo em vista não haver nenhuma resposta correta para a questão. 
  
Assim, resta comprovado que todas as alternativas apresentadas na questão 
estão incorretas, não havendo exceção, dessa forma, requer-se a avaliação 
das ponderações apresentadas, de modo a promover a anulação da questão. 
  
[1] Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm   acessa
do em 16/04/2024. 

000146 PROCURADOR 68-C 
Ilustríssima Banca Examinadora, conforme o gabarito preliminar, a alternativa 
correta determinada por esta Banca Examinadora é a letra “B”, que dispõe “I- 
Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução”. Acontece que esta 

 
 
 
 

QUESTÃO 
ALTERADA 
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questão deve ser alterada para: letra “C” “I- Recurso de Revista; II – Recurso 
de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação.”, tendo em vista ser esta a resposta correta 
conforme dispõe o art. 65 da LC 113/2005 no TCE/PR, como será 
demonstrado a seguir. 
A questão se apresenta da seguinte forma; 
 
Assinale a alternativa CORRETA. Segundo Art. 65 da LC 113/2005 no TCE/PR 
são admissíveis os seguintes recursos: 
 
A. I- Apelação; II- Recurso de Revista; III – Recurso Ordinário; IV - Embargos de 
Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
B. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. 
C. I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
D. I- Apelação; II – Agravo de Instrumento; III – Pedido de Reconsideração; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
O Art. 65 da LC 113/2005 no TCE/PR[1], dispõe: 
  
Art. 65. São admissíveis os seguintes recursos: 
I – Recurso de Revista; 
II – Recurso de Revisão; 
III – Recurso de Agravo; 
IV – Embargos de Declaração; 
V – Embargos de Liquidação 
  
Verifica-se que na alternativa “B” considerada como certa consta os seguintes 
recursos: 
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso Ordinário; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Execução. Grifei. 
Ao analisar o Art. 65 da LC 113/2005 do TCE/PR, verifica-se que no seu inciso 
III- o recurso cabível é Recurso de Agravo e não Recurso Ordinário, já no 
inciso V- o recurso cabível é Embargos de Liquidação e não Embargos de 
Execução conforme consta na letra B considerada como certa no gabarito 
preliminar. 
Já a alternativa “C” da questão apresenta a resposta correta eis que está em 
consonância com o art. 65 da LC 113/2005 do TCE/PR, veja-se: 
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - Recurso de Agravo; IV - 
Embargos de Declaração; V – Embargos de Liquidação. 
  
Diante disso, levando-se em consideração as razões acima apresentadas, 
deve ser alterada a resposta dessa questão considerando-se como correta a 
letra “C” e não a letra “B”, promovendo-se a alteração do gabarito. 
Requer-se a ponderação desta Banca examinadora, para que seja alterado o 
gabarito da questão para letra “C”, levando-se em consideração os 
argumentos apresentados acima. 
  

 
A questão 68 requer que indique os recursos previsto no 
Art. 65 da LC 113/05, sendo B a alternativa indicada no 
gabarito provisório como correta, notadamente a correta 
é a alternativa C. Vejamos  
I- Recurso de Revista; II – Recurso de Revisão; III - 
Recurso de Agravo; IV - Embargos de Declaração; V – 
Embargos de Liquidação. 
Recurso deferido gabarito alterado para alternativa C. 
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[1] Disponível em: 
https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2023/10/pdf/00380177.pdf     acessa
do em: 15/04/2024. 

000223 PSICÓLOGO 16-A 
Senhores, 
As questões 16 e 43 são exatamente iguais. 
Solicito anulação de ambas as questões. 

A JUSTIFICATIVA NÃO PROCEDE, A QUESTÃO 16  
16. Para fazer uma análise consistente dos dados e 
conseguir gerar relatórios adequados, um usuário 
do software Microsoft Excel 2010 precisa garantir a 
integridade dos dados inseridos, principalmente 
quando uma planilha é alimentada por diversas equipes. 
Dessa forma, qual das funcionalidades do Excel abaixo 
serve para limitar o tipo de dado que é inserido em uma 
planilha de trabalho? 
QUESTÃO ESSA QUE TRATA DA PROVA DE 
INFORMÁTICA.... PORÉM, A QUESTÃO 43 NEM EXISTE JA 
QUE A PROVA ERA SOMENTE DE 40 QUESTÕES  

INDEFERIDO 

 


